DIREITO CIVIL – ÚLTIMAS – ENVIADAS PELO DIRCEU (FRANCA)

1) Responda sobre a responsabilidade civil do sócio na sociedade civil.
2) Diferença entre a sociedade simples e sociedade limitada.
3) Responsabilidade solidária e subsidiária, sua diferença em relação ao 
art. 134 do CTN..
4) Em que hipótese o sócio poderá ser responsabilizado subsidiariamente ?
5) O art. 134 diz: solidariedade entre os sócios ou entre os sócios e a 
sociedade ?
6) O que é compra e venda ?
7) Por que se fala em compromisso de compra e venda loteável e não loteável 
?
8) Art. 1417 NCC: Sem esse direito real, ele tem o direito de aquisição 
definitivo ?
9) A Súmula 239 do STJ foi alterada pelo art. 1418 do NCC ?
10) O que seria as cláusulas de decaimento nos contratos ?
11) O que é distrato ?
12 Faça uma comparação entre sociedade de fato e a irregular.
13) O que é sociedade cooperativa ? Dê 2 características.
14) Em uma execução fiscal você admitiria a exceção de pré-executividade ?
15) Quais são as obrigações dos acionistas nas sociedades por ações ?
16) Fale sobre os direitos essenciais do acionista nas sociedades por ações.
17) Art. 1134 CC: poderá haver a participação de uma sociedade estrangeira 
em uma sociedade limitada ?
18) Explique o que é condomínio horizontal à luz do CC.
19) O que é incorporação ? (10.591)
20) O que é condomínio ? É uma pessoa jurídica ?
21) Explique a atuação do síndico no condomínio. Ele precisa ser condômino ?
22) O síndico como administrador tem que prestar contas ?
23) O que é tutela antecipatória ? Quais são as suas condições ?
24) Você admitiria a tutela antecipada para cobrança de taxa condominal ?
25) A sociedade cooperativa jamais poderá ser ilimitada ?
26) Marido e mulher casados sob o regime da comunhão de bens, podem ser 
sócios (art. 977 CC) ?
27) Nas sociedades preexistentes, como se aplica o art. 977 CC ? Tem alguma 
relação com o direito adquirido ?
28) Condomínio é norma de ordem pública ?
29) O que significa a expressão "efeitos legais" encontrada nos artigos 80 e 
83 do CC ? Qual a sua finalidade ?
30) Direitos de autores são considerados bens móveis ?
31) O que são bens fungíveis e os consumíveis ? Só podem ser móveis esses 
bens ?
32) O que são bens divisíveis ?
33) A possessória é uma ação dúplice ?
DIREITO PENAL

1.  Tipifica-se  o delito de corrupção ativa  (art. 333 do Código Penal)  quando a vantagem indevida é dada por solicitação do funcionário ?

2.   O abandono na execução do crime pelo perigo de surpresa em flagrante,  importa  em  desistência  voluntária ?

3.   O   Senhor é  Juiz   e está diante  de uma agressão  mútua.  Não  há testemunhas  e cada um deles  diz que agiu em legítima defesa. Como o     Senhor decidiria esse caso ?

4.    A   criação de documento falso  tem também como  requisito essencial   a alteração da verdade ?

5.     Quais os efeitos  da declaração  da prescrição da pretensão punitiva  ?

6.     A   promessa de mal injusto  e grave feita por  um homem  exautado, pode constituir o crime de ameaça  ?   Por quê  ?

7.     A  falsidade da testemunha   sobre dados da sua própria qualificação  configura falso testemunho ?   Mas eles não influem na avaliação  da qualidade do testemunho  ?

8..    Aquele que se hospeda em casa alheia  e disso se aproveita  para subtrair bens do hospedeiro,  ele comete  furto agravável pela coabitação ?

9.     A vermelhidão  causada por uma pancada, por um tapa, ela tipifica  lesão corporal de natureza leve ?  Por quê ?

10.     O  acusado  pode  ser sujeito ativo do crime de falso testemunho  ?

11.   Na hipótese  de excesso na execução  de ordem do superior  hierárquico  não manifestamente  ilegal,  o executor responde pelo excesso ?  Por quê ?

12.    Quais são os requisitos   para que se possa imputar a alguém  um crime a título de omissão ? O que é omissão ?

13.Quais são os elementos essenciais para a configuração do falso material ?

14.   O que se deve entender por conjunção carnal  para os fins do crime de estupro ? 

15.   A previsão legislativa   do arrependimento posterior   superou  o entendimento cristalizado  na Súmula 554 do STF  ?  Haveria a aplicação  do princípio do  " favor rei  " aqui ?

16.    O crime de quadrilha admite tentativa ?  Isso é pacífico na doutrina ?

17.   A nulidade do ato processual  do testemunho  elide o crime de falso testemunho ?

18.  O art. 14  da  Lei  n º  6368/76  está revogado ou não  pelo art. 8 º  da Lei dos Crimes Hediondos ?

19.   A  necessidade de defesa  é requisito da legítima defesa ?

20..   Para  a tipificação  da causa especial de aumento  de pena do art. 226, inciso  I, do Código Penal, é exigível  que todos os agentes pratiquem atos típicos ?

21.   É  possível  afirmar a ocorrência  do perigo de vida  em sede  de lesão   pelo  fato da vítima ter sofrido uma laparatomia exploradora ? 

22.   Qual a natureza jurídica do crime impossível ?

23.  Há compatibilidade  entre o homicídio  praticado por relevante  valor moral  e a emboscada ?

24. É  possível  legítima defesa recíproca ?

25.  Tipifica-se o delito de ameaça  quando o agente está  embriagado ?

26.  O depoimento falso, perante Comissão Parlamentar de Inquérito,  constitui falso  testemunho ?

27.   O  que   são escusas absolutórias ?  As escusas absolutórias beneficiam os co-autores ou  partícipes ?

28.       No que consiste a garantia   da  "lex strita"   ou  "lex certa"   que decorre do princípio   da legalidade ?     É  possível a previsão  no Direito Penal  de crimes e penas através  de uma  Medida Provisória ?  Por quê ? E por um  Decreto-Lei ?

29.   O que é  "aberratio criminis "  ou  "aberratio delicta”  ?

30.   Em que momento o acórdão condenatório interrompe a prescrição ?

31.   Admite-se legítima defesa em favor   do provocador ?    Só no caso de excesso  ?

32.   A causa especial de diminuição  de pena decorrente   da semi-imputabilidade  é obrigatória  ou é facultativa  ?

33.O art. 19  e seu Parágrafo Único,  da Lei de Drogas,  também são aplicáveis  nas hipóteses de tráfico de entorpecentes  ou é só para o viciado ? 

34.   Um ladrão ingressa  numa residência  e subtrai objetos  do marido,  da mulher  e do  filho do casal .   O Senhor vê  um furto em concurso  formal ou um furto em concurso material ?

35.   O Juiz pode reconhecer circunstância  agravante não pleiteada pela Acusação ?  E  causa  especial de aumento de pena ?      Por que  essa diferença ? 

36.   O que é crime próprio  ou de sujeito ativo qualificado ?

37.  Se  a  morte  do feto,  logo após  o parto,  resulta de culpa da mãe,  que está sob a influência  do  estado puerperal,  qual é o  crime que o  Senhor  reconhece ?

38.   O  consentimento do ofendido  descaracteriza  o crime do art. 148 do Código Penal  ?  E  o do art. 149 do Código Penal ?

39.   Há   concurso de crimes quando o agente sequestra a vítima e depois a reduz a  condição análoga  à de escravo ?  Por quê?  Se aplicaria aí  a regra da confusão ?

40.    Quando  o Senhor diria que o erro de proibição é evitável ?  É  a única hipótese que o Senhor vê  ?

41.    Quando é possível   o concurso de agentes  no crime de auto-aborto  ?

42.    O furto praticado por empregada doméstica  é furto praticado com abuso de confiança  ?

43.   A promessa  de auxílio posterior feita anteriormente à prática  do crime importa em concurso de agentes ?

44.   Os meios de  comunicação anunciaram  recentemente  que um Juiz  do Paraná  autorizou  um caso de aborto por anencefalia.  Os Juízes têm poderes  para autorizar a prática de aborto nos casos  em que a lei não  o permite ?  Esse caso é um caso em que a lei permite a prática de aborto ?  O Juiz praticou um crime de aborto ao autorizar que o terceiro praticasse aborto naquele caso ?

45.  O furto reclama dolo de locupletação ?  E se eu  subtrair  do Senhor um objeto  que o Senhor gosta para  me vingar do Senhor,  não é furto ?

46.   Em que hipóteses  se admite autoria imediata ?  E  quais as hipóteses em que não se admite autoria imediata ?

47.   Quem impede mediante violência ou grave ameaça  a prática de um ato imoral,  comete constrangimento ilegal ou não ?

48.   Quem subtrai  mediante violência ou grave ameaça  objeto de terceiro, para vingar-se desse terceiro,  comete crime de roubo ?

49.   É possível   alguém  requerer a reabilitação,  quando já teve declarada extinta a prescrição  da   pretensão punitiva ?

50.    O que o Senhor entende por destreza no crime de furto ?   E se o crime foi cometido através desse meio,  a pena é agravada ?

51.    Um agente é surpreendido pela autoridade portando arma e na ocasião exibe licença, já   estando a mesma vencida.   Estará   tipificada a contravenção ?

52.     Como é que se consuma o delito de falso testemunho ?

53.   Um  Réu   é condenado e apela o Ministério Público, pedindo que a pena seja  elevada. Pode o Tribunal  converter em diligência para requisitar a certidão  que comprove a reincidência desse Réu  ?

54.  É possível  reconhecimento  de  continuidade delitiva  entre   o crime de estupro  e o crime de atentado violento  ao   pudor, contra a mesma vítima ?

55.   Para a caracterização de uma lesão corporal grave, consistente na perda de  um dente, com debilidade na função mastigatória,   o que deve conter esse laudo de exame de corpo de delito  ?

56.        Um agente é processado  por um crime de atentado  violento ao pudor contra um menor de onze anos. Esse   menor, ao depor, declara que praticou o ato libidinoso.  Ficaria caracterizado o crime de atentado violento ao pudor ?

57.    O  art. 2º, parágrafo 1º da Lei nº  8.072/90 , dispõe   que as penas previstas neste artigo serão cumpridas integralmente em regime fechado. Mas o art. 83, inciso V,  do  Código Penal dispõe  que o Juiz pode conceder o livramento condicional nesses crimes, desde que o condenado tenha cumprido 2/3  da pena.   Como se conciliariam esses dispositivos ?

58.   A embriaguez   é compatível ou incompatível   com o elemento subjetivo do crime de resistência ?

59.    O que é crime putativo ?

60.    O que é tentativa inexistente  ?

61. Vigora no Direito Penal a regra   “tempus   regit actum”  ?

62. Com a   abolitio criminis desaparecem os efeitos principais e secundários   da sentença ?   Em primeiro lugar   a obrigação de reparar o dano desaparece com a abolitio criminis ?

63. O que é detração penal ?  Se o Réu estiver sujeito a dois processos  e em um desses processos  ele é absolvido.  Esse tempo de processo do primeiro, se aplica ao segundo ou tem que haver um nexo causal ?

64.  Em sede de legítima defesa, o que é moderação da repulsa ?

65.   O partícipe de uma fato criminoso que não se encontra no  local do crime, poderá responder pelo  resultado  mais gravoso cometido pelo seu co-autor ?

66.   O marido pode ser autor do crime de estupro cometido contra a sua mulher ?   E a mulher pode ser responsabilizada pelo crime de estupro ?  Em que casos a mulher responderia sozinha pelo crime de estupro ?

67.   Nos crime contra o patrimônio,  a reincidência causa algum   efeito ?

68.  A  ruptura de quebra vento de carro para o furto de toca fitas, configura a qualificadora de rompimento de obstáculo ?

69.   Tem relevância no campo penal o momento da incidência de uma causa extintiva da punibilidade ?

70.  Qual é o termo  “a quo”  da prescrição  nos crimes omissivos ?   E nos delitos permanentes ?  E nos delitos continuados ?

71. Configura furto noturno a ação do ladrão  que valendo-se de uma   chave falsa , ingressa na residência da vítima à meia noite, no momento em que seus moradores ali não estavam ?

72.   No que consiste o rompimento ou quebra de obstáculo de que trata   a qualificadora  do art.155, parágrafo 4º,  inciso I,  do Código Penal  ?

73.   O joalheiro que recebe um anel para conserto e retira as pedras verdadeiras e coloca pedras falsas em seu lugar, que crime comete ?

74.   Como  se classificam as circunstâncias  objetivas e as circunstâncias subjetivas do delito ?   No  manuseio do Código Penal, o Senhor poderia me identificar as circunstâncias objetivas e subjetivas na Parte Geral ?

75.   Qual é a diferença entre circunstâncias judiciais e circunstâncias legais ?

76.   O que é crime de atentado ou empreendimento ?  O Senhor lembraria de algum exemplo  ?

77. Como regula o Código Penal  o erro do agente sobre o fato típico e sobre a ilicitude ?  E o erro sobre o complemento das normas penais em branco ?

78.  Quem planta semente de maconha no quintal de sua residência pratica fato típico ?   Se sim, que crime ?   Pode ser crime de uso ?

79. O  que são crimes conexos  ?  O agente que mata o marido para estuprar a mulher dele, que tipo de conexão é ?  E se o agente ingressa numa casa, subtrai bens e  estupra a empregada, que tipo de conexão nós temos ?

80.  O que é básico para a configuração do fato típico nos crimes contra o patrimônio ?  Pode haver crime contra o patrimônio sem prejuízo ?

81.  Quando ocorre a denominada tentativa qualificada ?

82.  Na prática do primeiro delito  o  agente era  semi-imputável e na prática do segundo delito foi considerado imputável. Como o agente será responsabilizado ?   E se ele  for imputável na primeira fase e semi-imputável na segunda fase, e aí ?  

83.  A reincidência futura interrompe a prescrição ?

84.  Quais os efeitos da extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão executória ?

85.  Quem tem o dever contratual de enfrentar o perigo pode alegar estado de necessidade ?

86.  O agente que  reúne viciados em tóxicos em sua residência pasra o consumo de cocaína, responde por que delito ?

87. A  posse ínfima de maconha, descaracteriza o art.16 da Lei de Tóxicos ? Por quê ?

88.  É  admissível a existência de tentativa de lesão corporal qualificada pelo aborto ?

89.  Como se faz a adequação típica da tentativa ?   Como é punida a tentativa ? Como se procede ao cálculo da redução ?

90.    Quem pretende subtrair dinheiro de pessoa  que não possui, comete crime de furto ?  Quem assalta alguém que não tenha dinheiro comete crime de roubo ?

91.  O agente fiscal exige vantagem ilícita de um comerciante para não autuá-lo. O comerciante paga o agente fiscal com um cheque e no dia seguinte o comerciante vai ao Banco e susta o pagamento desse cheque. O agente fiscal cometeu algum delito ?  Essa obtenção sua seria o quê, se ele conseguisse receber esse cheque ?

92.  Se um homem entra numa residência, com o consentimento da mulher, para manter    com   ela conjunção carnal, na ausência do marido, comete crime de violação de domicílio ?

93.  Quando se configura a contravenção de porte de arma ? O transporte de arma desmuniciada configura a contravenção ? E se o sujeito é pego com a arma desmuniciada e com as balas no bolso, configura a contravenção ?  O  porte de arma com licença vencida, configura a contravenção ?  Por quê ?  A legítima defesa exclui a contravenção de porte de arma ?

94.  Em que consiste a minorante da “restitutio in integrum”  nos crimes contra os costumes ? Como o Senhor classificaria juridicamente o que está contido no art.221 do CP ?  Esse dispositivo segue a regra normal do arrependimento eficaz ?

95.  A mulher que força  o homem  a manter conjunção carnal, comete o crime de atentado violento ao pudor ?

96.  Como se classificam as circunstâncias objetivas e as circunstâncias subjetivas do delito ?  No manuseio do Código Penal, o Senhor poderia me identificar as circunstâncias objetivas e subjetivas na Parte Geral ?

97.     Em que consiste em termos de concurso de agentes a participação moral  ?  Quais são as formas de participação moral que o Senhor conhece ?  Qual a diferença entre o induzimento e a instigação ?  O Senhor sabe o que é participação sucessiva ?

98. Quem inculca falsa identidade  com o propósito de obter vantagem ilícita, incide em que tipo penal ?  E se inculca essa falsa identidade usando documento alheio não alterado ?  E se usa documento alheio alterado por terceiro  ?

99.  Quando há afirmação falsa de alguém em processo penal ou processo extrapenal, configura o crime de perjúrio ?   Quais são os requisitos desse crime ?

100.  Quando é permitida a prova da verdade nos crimes de difamação  ?  O que é prova da verdade ?  Quando ela é possível na difamação ?

101.   O pagamento de aluguéis    vencidos com   cheque sem fundos é fato típico ? Por quê  ?  Me dê cinco  casos em que o Senhor emite um cheque sem fundos e não é fato típico  ?

102.   Uma babá no meio de uma discussão por aumento salarial com sua patroa, fica com raiva e joga a criança de  dois meses  no chão, que estava em seu colo.  Que crime cometeu essa babá ?

103.  Quais as diferenças entre  a receptação dolosa e o favorecimento real ?

104.  É possível o  reconhecimento de crime continuado nas hipóteses de delito contra a vida ?  Como o Senhor enquadraria ?  Quais os requisitos para o reconhecimento  do crime continuado nas hipóteses de delito contra a vida ? Esses requisitos são só de natureza objetiva ? 

105.  A reparação do dano influi na fixação da pena ?  Me dê os artigos em que a reparação do dano influi na fixação da pena ?

106. Dois policiais  ao abordarem uma pessoa, em revista, lograram encontrar um papelote de cocaína na boca do revistado. Configurou-se o art.16 da Lei de Tóxicos ?

107.  O agente  que em estado de embriaguez rasga credenciais  do inspetor de quarteirão,  comete crime de desacato ?

108.  Quais os requisitos para a configuração  do homicídio qualificado pela omissão de socorro ?

109.  Qual a diferença  entre crime putativo por obra de agente provocador e crime de flagrante esperado ?

110.  Como se determina a tipicidade nos crimes culposos ?  Quais os resultados que estão fora do tipo penal nos crimes culposos ?

111.  No que consiste o requisito cronológico da inimputabilidade ?  E se o Juiz reconhece a inimputabilidade, ele absolve ou condena o Réu ?

112.  Quando ocorre o roubo impróprio  ?

113. Uma meretriz furta bens da vítima, seu freguês,  durante o encontro amoroso em um motel.  Ela comete crime de furto mediante fraude ?  E o empregado de uma loja que furta mercadorias da loja durante o expediente, pratica furto mediante abuso de confiança ? 

114.  Não havendo contato sexual entre o agente  e a ofendida, pode se configurar  tentativa de estupro ?

115.  Como se diferencia a culpa consciente  do dolo eventual ?  Qual a diferença entre culpa imprópria e dolo eventual ?

116.   Qual é a teoria adotada pelo Código Penal quanto ao  partícipe ?  O partícipe responde  igual ao autor  ?   No roubo o partícipe só foi mero condutor. Este partícipe,  na medida da culpabilidade, vai responder  igual aos outros  ?  Qual a teoria que prevalece aí ?

117.   Se o agente de posse de cédula de identidade alheia, substituindo a foto nela pela sua, comete crime de falsa identidade ?

118. Em que consiste o homicídio agravado pela idade ?  Se o menor foi ferido antes de completar 14 anos e vem a falecer na data do seu aniversário, incide a agravante ?

119.   O marido agride a sua mulher a facadas com a intenção  de lhe causar perigo de vida. Responde por lesão  corporal qualificada, prevista no art.129, inciso II, do Código Penal ?

120.  O que é crime a prazo  ?

121.     O que são circunstâncias, o que são condições e o que são elementares ?  No crime de homicídio, por exemplo,  o que é circunstância ?  Quais  as circunstâncias comunicáveis no caso de co-autoria ?  Elas se comunicam sempre ?  E as circunstâncias subjetivas nunca se comunicam ?

122.  Maria induziu o menor Jesus,  com 13 anos de idade, a assistir a prática de coito anal com seu amante. Maria praticou algum delito ?  E se Maria tivesse induzido o menor com 14 anos a assistir a prática do ato libidinoso  ?     

123.  Dois ladrões a mão armada, assaltam um motorista de táxi. O motorista de táxi é alvejado pelo assaltante, mas quem acaba sendo morto é o outro asssaltante. Esse ladrão será responsabilizado ?  Estamos diante de que figura jurídica ?

124.  Quando ocorre o delito putativo ?    Me dê as espécies de delito putativo ?  Como são resolvidas, do ponto de vista do Direito Penal, essas três hipóteses ?

125.  Como se chama a norma penal que descreve uma omissão ?  Como se delimita  penalmente a situação de garante, nas hipóteses de ingerência ?

126.  Quem atira uma faca contra alguém atingindo terceira pessoa e provocando a morte dessa pessoa,  responde por quais delitos ?  E se ele provocou a morte sem querer o resultado ?

127.   O que é crime preterdoloso  ?   Leia  o art.19 do Código Penal. Por que  a expressão “se houver causado ao menos culposamente” ?  Qual é a diferença entre crime preterdoloso e crime qualificado pelo resultado ?  Me diga no art.129, do Código Penal, quais  seriam os crimes qualificados pelo resultado e quais os crimes preterdolosos  ?

128.   É admissível a tentativa do crime do art.16 da Lei Antitóxicos  ?   

129. Qual é o documento hábil para se comprovar a reincidência ?

130. O Réu que  ingressa em casa alheia,  fugindo da Polícia, comete   crime de violação de domicílio ? Quando é que não existe o crime de violação de domicílio ?

131. Qual é a diferença entre crime e contravenção ? A ação e a omissão dos crimes corrresponde as ações e omissões das contravenções ? Exmplifique. 

Qual é o elemento subjetivo das contravenções ? E o preterdolo ? exmplifique um caso de contravenção com preterdolo ? As contravenções são equiparadas aos crimes de mera conduta ? Os conceitos trazidos do Direito Penal como, por ex., o de funcionário público são extensíveis às contravenções penais ? O senhor é capaz de exmplificar citando uma situação de uma contravenção cometida por funcionário público ? Em quais hipóteses a contravenção apresenta o elemento normativo do tipo ?

DIREITO PROCESSUAL PENAL

1.  O prazo de decadência do art. 38 do Código de Processo Penal, ele é autônomo  ou ele é comum ao ofendido e ao seu representante legal ?

2.    A proibição de  liberdade provisória contida  na Lei dos Crimes Hediondos, ela é constitucional ?

3.   Quando falta justa causa   para a instauração do inquérito policial  ?

4.A  Autoridade Policial  pode prender o Promotor de Justiça  em flagrante ?

5.   O  Juiz  pode reconhecer  na sentença  as causas especiais de aumento de pena do art. 226 do Código Penal, sem que elas estejam  articuladas na denúncia ?  O  Juiz não pode  reconhecer circunstância  agravante não articulada na denúncia ?

6.   Cabe recurso de ofício  da decisão que indefere a reabilitação ?  Esse recurso não estaria revogado pela Lei de Execução Penal ?

7.  A  prisão  preventiva pode ser revogada  sem audiência   prévia do Ministério Público  ?  Por quê ?

8.   Como é que se procede a citação do militar ?  E como é que se faz isso na prática ?

9.   Todas as decisões  absolutórias  são apeláveis  ou há decisões absolutórias  que não são apeláveis ?  A  absolvição sumária é apelável ?

10.   Da absolvição sumária  cabe recurso de ofício.  Cabe também  recurso voluntário  e qual é a utilidade desse recurso ?    O recurso em sentido estrito instaura desde logo o quê ?

11.   É  válido o  decreto  de prisão  preventiva  em que o Juiz  adota para  fundamentar a prisão  o pedido do Ministério Público, sem adotar nenhum fundamento seu ?

12.   A  falta de interrogatório do Réu  constitui nulidade absoluta ? Por quê?

13.   O efeito preclusivo  da pronúncia   alcança  os fundamentos da pronúncia ?  O que então não se pode mais discutir ?

14.   Quais as autoridades competentes para conceder fiança  ?   Em que casos um e outro   são competentes para conceder fiança ?

15. É  aceitável  como prova o reconhecimento  feito por fotografia ?  Como    deverá ser feito esse reconhecimento,  uma vez  que o Código não  prevê  isso ?

16.   Quais são as fontes dos quesitos no Júri ?

17.  É  possível acusação contra  pessoa incerta ?  Leia o art. 363, inciso II, do Código de Processo Penal.  Não lhe parece  que o Código está admitindo  a denúncia contra pessoa incerta ?

18.   Doutor, continua em vigor o art. 186 do Código de Processo Penal ?  Inteiramente ?

19.   Admite-se  reiteração de habeas corpus  com os mesmos fundamentos  e as mesmas provas ?  Por quê ?

20.  Não oferecidas as alegações  finais  pelo  defensor constituído do Réu que foi intimado do prazo, como deve proceder o Juiz ?

21.  Quais as consequências  do impedimento e quais as consequências das incompatibilidades do Juiz ?

22.  Sobre  quais temas deve o Juiz Presidente  do Tribunal do Júri  motivar a sua sentença  ?  Ele só fundamenta a dosimetria da  pena ?

23.   Como se resolve o conflito de atribuições  entre Promotores ?   E se for um conflito de atribuições entre Estados ?

24.    Satisfeitos os requisitos legais pode o processo do Júri  ser desaforado ainda na fase do sumário de culpa ?   Não seria uma interpretação extensiva abranger o sumário de culpa ?

25.   O que é crime de ensaio ?

26.   Em que sentido se afirma que a apelação no Júri tem características especiais ? 

27.     O fato do Réu , durante o julgamento do Júri,  ter sido algemado, constitui  nulidade  ? O  Senhor seguiria qual posição ?

28.       Existe algum caso de impossibilidade jurídica do pedido de habeas corpus   decorrente de lei ordinária ?

29.   Como se faz a citação do Réu preso ?

30.   Qual é a natureza das várias  decisões possíveis  do encerramento de formação  da culpa no procedimento do Júri ?

31.    O Senhor me indique no Processo Penal uma hipótese  em que a competência  se dá em grau único de jurisdição  e uma hipótese em que se dá em  triplo grau de jurisdição ?

32.   O Senhor admite a possibilidade  de imputação  altenativa ? Por quê ?  O Senhor não acha que no art.384, do Código de Processo Penal,  o  Juiz está criando uma imputação alternatriva ?

33.    Constitui nulidade a falta de intimação  da defesa da data  de inquirição das testemunhas por precatória ?

34.   O Juiz pode dispensar  testemunhas arroladas  pela parte, contra a vontade das mesmar partes, se ele entender que elas não são necessárias  ao esclarecimento da verdade ?

35.  O reconhecimennto da atenuante da confissão espontânea , exige que essa confissão seja completa ?

36.  A retirada do Réu da sala de audiência , nos termos do art.217, do Código de Processo Penal,  fere o seu direito de ampla defesa ?

37.   Para a formulação do pedido de declaração  da sentença, nos termos do art.382, do Código de Processo Penal,   é preciso que o postulante tenha interesse na reforma ou na modificação da decisão ?  Esse pedido de declaração não equivaleria aos embargos de declaração ?

38.  Qual é o juízo competente  para o processo e julgamento de um crime  de homicídio    em que a vítima foi ferida  mortalmente    numa Comarca e veio a falecer em outra Comarca ?

39.  Se o Réu apela  no julgamento pelo Júri e na petição ou termo não esclarece o fundamento da apelação,   em que termos o Tribunal conhece dessa apelação ?

40.   Havendo controvérsia sobre a tipicidade  de determinado fato, o princípio da obrigatoriedade obriga o Ministério Público a propor a ação penal por esse determinado fato ? Por quê ?

41.  Qual é a posição processual do ofendido que  não se habilitou nos autos, mas se habilitou supletivamente apelando da sentença que o Ministério Público não apelou ? 

42.  Leia o art. 304 do Código de Processo Penal.  Qual é a natureza jurídica dessa prisão ordenada pela autoridade policial ?

43.   Leia o parágrafo único, do art. 211, do Código de Processo Penal.  Como é que o Conselho de Sentença   manifestará essa     sua intenção ?     A   quem caberá  a iniciativa de se propor esse quesito  ? E se o Juiz Presidente  não poderia ?   Os jurados proporiam isso em que momento  ?  Por quê ?

44.   O princípio "in dubio pro reo"  tem consagração expressa no nosso Direito Processual Penal ?   Esse princípio se aplica em matéria de fato ou em matéria de fato e de direito ?

45.  O art. 302, inciso  IV, do Código de Processo Penal   dispõe que o Réu   pode ser preso em flagrante  se se encontrar ....... Como o Senhor  interpreta  essa  locução  "logo depois"  ?

46.   Quais   os  casos  de aditamento  a denúncia que o Senhor conhece ?

47.   O  Réu  pode confessar   fora  da oportunidade do interrogatório ?  O  Código prevê essa hipótese ?

48.   Quais os pressupostos gerais dos recursos ?

49.   Qual é a posição processual do querelante, quanto a legitimação ?

50.   Qual é a distinção entre flagrante preparado e flagrante esperado ?

51.   Qual a natureza jurídica do   habeas corpus de ofício  ?

52.  Pronunciado o Réu num delito de competência do Júri, há a necessidade de prisão em todos os casos ? 

53.  Fale um pouco sobre a prerrogativa da imunidade parlamentar.   Se o Deputado ou Senador, fizer um discurso fora do Parlamento, isso configurará crime ou não ?  A imunidade se estende para fora do recinto  parlamentar ?

54.   De quem é o ônus da prova no processo penal ?   

55. A sentença   de pronúncia  deve conter as agravantes e atenuantes porventura existentes  ?

56. O Senhor entende que meras conjecturas bastam para a pronúncia ?

57.   Um Réu condenado por   delito culposo  pode prestar fiança   se envolvido em outro delito doloso  ?

58. Após a tréplica   pode ser reinquirida em Plenário outra testemunha ?

59.  A intimação do Réu e do seu defensor para a audiência  onde vão  ser inquiridas as testemunhas, é sempre imprescindível  ou não é ?   E  a não observância desa intimação, gera uma nulidade absoluta ou relativa ?

60.   O    Senhor acha  que existem   restrições  a imposição da prisão preventiva ?   Para   assegurar a aplicação da lei penal,  o Juiz poderá decretar a prisão preventiva do Réu.   Deverá ser sempre imposta essa prisão, em caso de revelia do Réu ?

61. O  defensor dativo nomeado ao Réu revel é obrigado a produzir  prova ?

62.  Nos crimes contra a honra  de competência do Juiz de 1º grau  é  cabivel a conciliação entre as partes.  É  possível essa conciliação se o crime for de ação penal pública condicionada  ou incondicionada ?  

63. Se o Réu abre mão da exceção da verdade na instrução,   ele  pode  tentar provar que o fato imputado é   verdadeiro  durante a instrução criminal  ?

64. O  Senhor acha que o Juiz  achando que uma testemunha mentiu,  durante a tomada do termo de depoimento, ela já pode extrais as peças  ?

65. O que  vem a ser  o corpo de delito, no tema do comércio clandestino de  entorpecentes ?

66.  No que consiste o chamamento do co-réu ?

67. Quando há de ser cassada a fiança  ?  Cassada a fiança cabe algum recurso ? Esse recurso tem algum efeito ?   Esse recurso tem efeito suspensivo ?  Quando ocorre o quebramento da fiança ? Os efeitos da fiança perduram até quando ? E se ele estava sem fiança, no caso ?

68.         É correta a decisão do Juiz que rejeita a denúncia ofertada contra o Réu pela prática   de crime de furto, onde o Réu não confessou e não foi apreendida a “res furtiva”  ?  Nesse caso ainda, o Juiz que rejeitou a denúncia fica impedido de funcionar nesse processo ?    Quando ocorreria o impedimento do Juiz ?

69.  Quais os efeitos extintivos das vias recursais  ?

70.  O Réu veio a recorrer da decisão. Ele poderia desistir desse recurso através de um  instrumento  público ?

71. Discorra  sobre o recurso necessário.

72. Discorra sobre o  habeas corpus.

73. Discorra sobre nulidades.

74. Discorra sobre inquérito judicial.

75. Discorra sobre prova pericial.

76. Discorra sobre o princípio da  “reformatio in mellius”.

77. Discorra sobre a prisão albergue domiciliar.

78. Discorra sobre os graus de jurisdição e a independência jurídica do Juiz.

79. Discorra sobre libelo.

80. Discorra sobre conflito de competência.

81. Discorra sobre limitações às garantias constitucionais na busca e apreensão.

82. Discorra sobre aditamento na ação penal exclusivamente privada do MP.

83. Discorra sobre autonomia da ação penal.

84. Discorra sobre provocação do MP.

85. Discorra sobre sigilo no processo penal.

86. Discorra a respeito de defesa no Júri de teses incompatíveis. 
87.O que o Senhor entende por competência cumulativa ?

88. Qual é o rito processual do pedido de explicações em juízo ?

89. Qual é a relevância do pólo ativo, no tocante aos limites objetivos da coisa julgada ?

90. O que é questão prejudicial ?  O Senhor poderia dar um exemplo ?

91. Por ocasião do oferecimento do libelo, poderá ser arrolada a testemunha fora da Comarca ?  De que maneira ?  Qual  o número de testemunhas que se pode arrolar no libelo ?

92. Réu preso em outro Estado da federação foi citado fictamente. É válida essa citação ?

93. Há delegação de competência em matéria de execução penal ?

94. Quais os poderes-deveres do Juiz no processo penal ?

95. Como deve proceder a Autoridade Policial, no delito de Tóxicos,  ao classificar a conduta de quem porta em usuário ou traficante ?

96. Como é que se dividem as questões prejudiciais heterogêneas /

97. Qual é a natureza jurídica da coisa julgada ?

98. Qual  a  natureza jurídica da sentença final do procedimento do Júri ?

99. A quem compete dirimir conflito de competência  entre o Tribunal de Justiça e o Tribunal de Alçada da mesma unidade da federação ?

100.  Há limitação temporal para executar o mandado de prisão ?

101. O que é conexão teleológica ? O Senhor poderia dar um exemplo ?

102. O Senhor sabe o que é Juiz peitado ?

103. Quando é prescindível a intimação da sentença ao Réu  preso ?

104. Quais são os órgãos de execução penal ?

105. Em execução penal, o Senhor sabe quais são as espécies de recompensas previstas penalmente ? O que é elogio na LEP ? E concessão de regalias ?

106. Por que a perícia realizada na fase inquisitorial é sempre considerada instrutória ?

107. Estando um Acusado solto e foragido e o outro preso, qual o prazo para o oferecimento da denúncia, em caso de conexão ?

108. Já havendo decisão criminal, no sentido da falsidade do documento, pode tal fato ser questionado no juízo cível ?

109. O menor com 15 anos de idade, é testemunha no aspecto técnico-jurídico do termo ?

110. Esclareça porque a exceção de incompetência, no sistema pátrio, não tem caráter inibitório ? Qual o critério adotado pelo legislador pátrio em relação a exceção de incompetência ?

111. Interpostos da decisão que absolve sumariamente o Réu, recurso oficial e recurso necessário, qual se conhece primeiro ?

112.  No que consiste a delegação de competência ?

113.  A  tia de uma menor de 18 anos, reconhecidamente pobre e sem pais, tutores ou curadores comparece à Delegacia de Polícia, relatando um crime de sedução. A Autoridade Policial toma por termo a representação. Agiu escorreitamente o Dr. Delegado de Polícia ?

114. Em que casos ocorre cessação da instância por perempção ?

115. Quais os tipos de instrumentos para a reforma das decisões judiciais ?

116. Quais os elementos da imputação ?

117. Qual é a base jurídica legal para arquivar inquérito policial que apura lesão leve entre marido e mulher, quando há reconciliação ?

118. Qual a diferença entre coisa julgada  e coisa soberanamente julgada ?

119. O que é o princípio da comunhão de provas ?

120. Em que hipótese, no procedimento do Júri, a  Defesa fala antes da Acusação ?

121. Magistrado pode dar-se por suspeito, em razão de foro íntimo ?

122. No processo por crime praticado fora do território nacional, qual é o juízo competente para julgá-los ?

123. Na sua opinião, o tratamento por internação ou ambulatorial também aplicado na Lei de Tóxicos, em razão de dependência toxicológica, tem natureza de medida de segurança ?

124. O paciente pode interpor “habeas corpus” em seu próprio favor ?

125. Quais são os pressupostos objetivos dos recursos ?

126.    Claramente intempestiva a interposição de um recurso de apelação pelo réu, o juiz deverá deixar de receber o recurso de apelação só por causa disso ?

127.  A busca domiciliar, segundo o art. 241 do CPP dispensa mandado quando a Autoridade se encontra presente. E o Delegado de Polícia estando presente, dispensa o mandado ?

128. Discorra sobre os impedimentos do juiz, previstos no art. 252 do CPP. 

129. Qual é a diferença entre parente consangüíneo e afim ?

130. O Senhor identifica alguma diferença entre defesnor e advogado ?

131. Qual é o juízo competente para julgar os crimes de tráfico internacional de entorpecentes ?

132. A busca domicilar exige fundadas razões, enquanto a busaca pessoal a lei exige fundadas suspeitas. O Senhor conseguiria visualizar esta diferença ?

133. O assistente de acusação pode opor exceção de suspeição do juiz ?

134. O que é o princípio da comunicação ou da comunhão de provas ?

135. Quem seria o destinatário da prova penal ? Seria o juiz, o processo ou as partes ?

136. A testemunha não compromissada pode ser responsabilizada por falso testemunho, na eventualidade de falsear a verdade ?

137. O que é carta de ordem, por que ordem é expedida e no que ele se difere basicamente da carta precatória ? Na carta de ordem, o órgão expedidor da ordem tem também competência para realizar aquele ato ?

138. Discorra sobre a competência por prevenção.

139. Na Lei 6.368/76, a ausência de despacho saneador acarretaria alguma nulidade ?

140. O art. 191 do CPP determina que se consigne no interrogatório as perguntas que o réu deixou de responder. O senhor entender que este dispositivo estaria em vigor ou ele teriua sido recepcionado pela Constituição Federal de 1988 ?

141. Se o ofendido mentir em juízo, ele arcará com alguma conseqüência ?

142. O que é testemunha referida ? As testemunhas referidas deverão ser computadas ou não no rol das testemunhas numerárias ?

143. A lei presume que o documento autenticado terá o mesmo valor que o original. E a cópia não autenticada teria valor como prova ?

DIREITO CIVIL

1.  O que o candidato entende  por contrato misto ?  Qual é a diferença  entre contrato misto e contrato coligado ?    O   leasing  seria um contrato misto ou um contrato coligado ?  Há alguma regra de interpretação  própria ?  Quais as relações obrigacionais que o Senhor detecta nesse contrato ?

2.   O Senhor sabe me dizer o que é contrato  plurilateral ?  O contrato de sociedade é um contrato plurilateral ?

3. Mandato  é contrato  unilateral ?  Quais as obrigações  que ele cria para o mandante ?  Como é que cessa o mandato ?  Morto o mandante , se o mandatário está fechando , ele tem que cessar  o negócio imediatamente face ao falecimento do mandante ?

4.   O que pode  ser objeto da   posse ?  E os direitos pessoais  ?

5.  O que pode ser objeto do contrato de comodato ?  Só bem imóvel ?  Pode ser objeto do contrato de comodato coisa fungível ?  Por quê ?  Existe comodato por prazo indeterminado ?  O  comodato pode se converter em locação em alguma hipótese ?

6.   O contrato por adesão é contrato ?  Por quê ?  O que é contrato ?  No contrato por adesão há esse acordo  de vontades ?   Não há casos em que eu   sou obrigado a contratar com um contratante determinado ?

7. O que o Senhor entende por condição resolutiva tácita  ou cláusula resolutiva tácita ?

8.  Quais são as características primordiais dos direitos reais ?  O que o Senhor entende por preferência ?

9.  O mútuo é sempre gratuito  ?  Mútuo é contrato unilateral ou bilateral ?   O que é um contrato unilateral ?  Qual é a obrigação que ele cria para o mutuante ? O que é mútuo feneratício  ?  Se eu  estipular  prazo no mútuo,  quando  se considera vencido o empréstimo ?

10. O Senhor pode me comparar  um pouco a compra e venda com reserva de domínio  e a alienação fiduciária ?     O que é  compra e venda com reserva de domínio ?  Há a mesma coisa na alienação fiduciária ?   Não havendo pagamento, há  alguma diferença   entre os direitos do credor  na compra e venda com reserva de domínio  e na alienação fiduciária ?  Há diferença  entre a compra e venda com reserva  de  domínio  e  a promessa de venda ?

11.   O que ocorre  na locação por temporada,  se o locatário  permanece no imóvel por mais de 40 dias ?  Em relação ao pagamento de aluguéis,  qual é  uma   característica  muito própria  da locação por temporada ?  Se ocorre essa prorrogação  é facultado ao locador  denunciar a  locação a qualquer tempo ?  A locação depende de consentimento do cônjuge ? 

12.   O que é especialização da hipoteca legal ?  O Senhor como Juiz  dispensaria  a especialização  da hipoteca legal em algum caso ?

13. Qual é a diferença entre a solidariedade civil  e a solidariedade cambial ?   Como se executa uma e outra ?

14.  O que é evicção ?  A doação está sujeita a evicção ?  Por quê  ?

15. É possível a renúncia à  herança  ?  Como é que se dá a renúncia  à herança  ? Ela pode  ser em favor de um herdeiro determinado ?

16.  Cabe reserva  de bens em inventário  em favor da concubina ?  Por quê ?

17.   Havendo extinção do usufruto  e tendo o usufrutuário  locado a coisa, o que ocorre com a locação ?   Quem é que responde pelas benfeitorias  feitas pelo locatário, quando o imóvel  é vendido e o locatário  não exerce o direito de preferência ?

18. O  avô  paterno  pode ser demandado  a pagar alimentos ao neto ?  Me explique como  e em que circunstâncias ?

19.  Quais são aqueles que são excluídos da sucessão ?

20.  O  art. 1583 do Código Civil diz o seguinte :  “ Não se pode  aceitar ou renunciar a herança em parte ou sob condição ou a termo " .   Por quê ?

21.  No caso de concubinos habitarem um imóvel locado, cessado o concubinato  e afastando-se o concubino do lar, permanece a locação ?  O locador pode exigir o pagamento antecipado ?

22.  O Senhor pode me dar um exemplo  de aceitação tácita   da herança  ?  A renúncia tácita de herança é possível ?    A renúncia da herança é retratável ?

23. Mulher pode ser tutora ?  E a concubina  pode ser inventariante ?

24. Qual é a diferença que existe entre a gestão de negócios e o mandato ?

25. No caso de pais separados  e perpetrando o menor, sob a guarda  de um deles,  um ato ilícito, quem responde perante o menor ?  O que caracteriza o dever de guarda ?

26.  Quais são os requisitos do usucapião ?  O que é o justo título como requisito do usucapião ?  Em que espécie de ação o usucapião pode ser  arguido como matéria de defesa ? 

27.  A alienação fiduciária de   sacas de café   beneficiado é possível ?  O que alienação fiduciária ?

28.   Em que casos o Juiz pode denegar a separação judicial, ainda que as causas que a ensejam estejam presentes ?

29.   Quando é que o erro enseja  a anulação do ato jurídico ?  O erro inescusável   enseja a anulação do negócio jurídico ?

30.   A   reconciliação do casal é ato que admite representação ?

31.   Verifique o art.226, Parágrafo  6 º,  da  Constituição Federal  e o art. 36, Parágrafo Único, da Lei do Divórcio. Eu queria saber se esse art. 36  ainda está em vigor ?

32.  O que é contrato de adesão ?   O seguro  é contrato de adesão ?  O contrato de  transporte  ele é de adesão ?  Todo contrato de transporte é de adesão ?  Os contratos bancários são contratos de adesão ?

33.  O art. 183, inciso XII, do CC,  estabelece que não podem casar  as menores de 16 anos   e os homens menores de 18 anos.  O Senhor vislumbra alguma inconstitucionalidade aqui ?   Por quê ?   Por que  a lei estabelece  16 anos para as mulheres e 18 anos para os homens ?

34.  Seguro de vida cobre suicídio não premeditado ?

35.  Num determinado condomínio houve um furto na garagem e na convenção de condomínio havia uma cláusula de isenção de responsabilidade  pelos danos ocasionados na garagem.      Basta este argumento para que o Juiz declare que o condomínio não é responsável pelo furto do objeto na garagem ?

36.  Doação feita a companheira concubina e anos depois há a dissolução do concubinato.  Essa doação é computada para efeitos de meação da companheira ?

37.   Qual é a diferença entre herança e legado ?

38.   Quais são as espécies de doação que o Senhor conhece  ?   O que é a doação remuneratória ?  A doação é ato jurídico ou é negócio jurídico  unilateral ? E cria obrigações para uma das partes ou para ambas as partes ?         

39.   Quando é que é obrigatório o regime da separação de bens ?    Me dê dois exemplos ?

40.   O que é fraude contra credores ? Qual é a diferença  entre fraude contra credores e fraude à   execução ?  Contra quem pode ser promovida a ação ?

41.   O que o Senhor entende por vício  social e o que a ele se contrapõe ?

42.   O que é a imputação do pagamento ?  E a   venda "ad mensuram "  e "ad corpus "  há diferença ?   Se na venda "ad mensuram "  eu verificar que aquela metragem não corresponde a metragem efetiva do terreno, que medidas eu tenho ?   E  na  venda "ad corpus "  ?

43.    Quais são as sanções do devedor de alimentos ?   Se eu não esgotei esses outros meios, eu posso insistir na prisão ?  Comprovada a real comprovação do devedor de pagar alimentos, essa comprovação elimina  a execução de alimentos ou a prisão de alimentos ?

44.   No compromisso  de compra e venda com cláusula de arrependimento, prevendo             é possível eu pedir perdas e danos ?

45.     Cabe arbitramento de aluguéis entre cônjuges  separados de fato,  mas que não tiveram a sua partilha decretada ?  

46. O que é condomínio ?  O  Senhor    vê   diferença  entre  condomínio e comunhão ?

47.   Como é que se faz a doação ao nascituro ?     Há alguma formalidade ou algum requisito  a ser cumprido ?

48.  A Lei  nº 8.009/90  dispõe sobre  a  impenhorabilidade  do bem família.     Diante do que estabelece o art. 1º,  da Lei nº 8.009/90,  há interesse  ainda na instituição do bem de família tal qual é concebido pelo CC ?

49.   A responsabilidade  civil é independente   da criminal  ?  Em caso positivo em que termos ?

50.  Qual a diferença entre  perda e extinção do pátrio poder ?  Qual seria um caso em que o pai perderia o pátrio poder ?    O pai preso perde o pátrio poder ?

51.  O pai de uma determinda criança deixa essa criança  muitoa anos aos cuidados  de uma instituição de ensino  e depois  ele resolve retomar essa criança . Dentro desse interregno, ele teve suspenso o pátrio poder  ou ele não tinha a guarda ?

52.  Qual é a sanção que se impõe  àquele   que demanda dívida antes de vencida ?

53.  O  Frank Sinatra   pode segurar a sua voz por um bilhão de dólares ?   Ele pode segurar a casa dele por esse valor ?  

54.   Qual é a função do testamenteiro  ?     Na  sua falta a quem compete ser testamenteiro ?   

55. É  válida a revogação  parcial do testamento ?   

56.  Em que casos cabe a deserdação do herdeiro ?  Como é que deve ser feita a deserdação ?  O motivo da deserdação deve constar  do testamento ?   Esse motivo pode ser objeto de discussão entre os  herdeiros ?  Esse motivo tem que ser provado nos curso do testamento ?  

57. Condômino   pode alugar imóvel comum ?   Em que circunstâncias ?   Há necessidade do direito de preferência nesse caso ?  Eu preciso da anuência da maioria dos condôminos ? Como é calculada essa maioria ?

58.   Em que casos cabe a concessão de liminar na reintegração de posse ?

59.  Quais os efeitos da   sentença que decreta a interdição ?   O Juiz nomeia Curador para interditar  ?  O  Curador pode vender os bens do Curatelado livremente ?

60.  A ratificação do ato anulável passa a vigorar "ex tunc "ou "ex nunc "   ?  O ato de ratificação  tem algum conteúdo especial ?  

61.   Como ficam os bens adquiridos na constância  da sociedade conjugal na qual foi adotado o regime  da comunhão parcial  de bens?  As ações advindas mediante subscrição se comunicam ao cônjuge ou não ?   E se houvesse um aumento mediante incorporação de reservas ?

62.  Qual é o prazo da separação consensual ?  Há prazo ou não há prazo ?  Sobre o que deve dispor um pedido de separação  consensual ?  O  Juiz pode se recusar  a homologar a separação consensual ?

63.  Quais  são  as excludentes da responsabilidade civil ?   Quando é que está ausente o nexo de causalidade ?   O que é caso fortuito e força maior ?   

64. Quais os motivos  que a seu ver poderiam ensejar a modificação da guarda ?

65.  É válida a cláusula  que estabeleça  num contrato que uma das partes não está obrigada a indenizar ?

66.  O  que é dolo ?  Quando o dolo é acidental ?  O dolo acidental acarreta a nulidade do ato ?   O dolo do procurador  acarreta a anulabilidade do ato ?

67. Como se retira o concubino do lar comum no término da relação concubinária ?  

68. No caso de desconto em folha do  Empregado sobre que verbas, além do  salário, cabe desconto de pensão  alimentícia ? 

69.  O que é bem de família ?  O bem de família deve ser partilhado na separação ?   Até quando perdura o bem de família ?    E em relação aos filhos ?

70.      O que são sonegados no inventário ?   O Juiz, no próprio inventário, pode impor a pena de sonegados  ?

71.  Qual é a  diferença entre contratos reais e contratos consensuais ?  O mútuo é contrato real   ? 

72. Como se pode fazer uma doação a um nascituro  ?

73.  Ao  cônjuge  sobrevivente defere-se  o direito real de habitação em que condições ?

74.  É possível a separação de corpos,  como medida cautelar ou como medida incidente, numa ação de separação litigiosa ou consensual ?  Seria possível alguma disposição de natureza patrimonial ?

75.  O que são irmãos germanos ?   Não concorrendo  a herança irmãos germanos, como herdam os irmãos  unilaterais ?

76. A mulher tem direito de conservar o nome do marido, após a separação judicial  e o divórcio ?

 77.  Quem são as pessoas obrigadas a prestar alimentos ?  Existe uma ordem de prioridade em relação ao dever  de prestar alimentos ?  E a mulher casada tem o direito de pedir alimentos  para o irmão ?  E se um homem tem uma obrigação  de prestar alimentos para vários parentes,  a mulher separada de fato tem ordem de prioridade de pedir alimentos ?         O Senhor sabe mais ou menos qual é o critério de fixação dos alimentos adotado pela jurisprudência ?

78.  Quais as restrições que o testador pode fazer sobre a legítima das herdeiros necessários ?  

79. O que é colação  ?    Em que momento   é considerado o valor do bem a ser trazido para a colação ?

80. O Senhor sabe o que é distrato ?  O que é ato solene ?   O distrato é ato solene ?  Existe momento para ser feito o distrato  ?

81.  Uma pessoa sofreu um acidente e perdeu um braço e uma perna. Quais são as verbas indenizatórias que ela pode pleitear ?  O que é lucro cessante ?  E se se caracterizarem as hipóteses dos arts. 1538 e 1539 do CC, as verbas se acumulariam ?  Como ficaria a hipótese ?

82.  O que é parentesco ?  O parentesco decorre de que tipo de relacionamento ?  Que tipos de parentesco o Senhor poderia me dar em termos de doutrina ?

83. O que são alimentos legítimos ?

84. Um menor que não foi reconhecido pode pedir alimentos daquele que lhe atribui a paternidade ?  Esses alimentos decorrentes do não reconhecimento, são recíprocos ?

85.   O autor da herança doou um imóvel para um dos seus filhos. Esse filho é casado. Na morte do autor da herança, o cônjuge do donatário tem de trazer a sua parte para a colação ?

86.   O que é transação ?  Quais são os requisitos ou pressupostos da transação ?  A transação pode ser feita extrajudicialmente ?  A transação é forma de transmissão de direitos  ?

87.   Quais são as consequências do deferimento do alvará de separação de corpos ?

88.   A lei pode trazer no seu bojo, uma disposição que diz que ela terá efeitos retroativos ?

89. Existe valor mínimo ou máximo para a instituição do bem de família ?    E o prazo da instituição  ?   E se só um dos cônjuges falece ?

90.  Existe direito de alimentos entre parentes afins ?  Em que hipótese o parente afim tem o dever de prestar alimentos ?  E o tutor deve alimentos ao tutelado ?  Se o tutor pagar alimentos, ele tem  o direito de regresso em relação aos outros parentes do menor ?

91.  O que é codicilo ?  E em relação ao testamento, o Senhor poderia fazer algumas diferenças entre o testamento e o codicilo ?  O codicilo é meio hábil para se reconhecer filiação ilegítima ?  

92. No campo das obrigações o que são arras ?  Qual é a diferença que o  Senhor   faria entre arras confirmatórias e arras penitenciais ?   

93. Quando é que  se dá o início da personalidade em relação a pessoa jurídica ? O Senhor se recorda de um requisito  necessário para o registro da pessoa jurídica, que não consta do art.120 da Lei dos Registros Públicos ?

94. A dor é um pressuposto necessário para a responsabilidade civil por dano moral ?

95. O Senhor já ouviu falar na teoria do ricochete ?

96. Irmãos podem se casar ?  E os vários filhos adotivos também podem se casar ? Aonde se encontra esse impedimento ? Que natureza jurídica é o impedimento para se casar ?

97. O Senhor sabe qual é o prazo para a anulação de partilha ? E no caso de anulação sob  coação ? Quando é que se inicia esse prazo ?

98. O Senhor sabe o que é avulsão ?

99. O Estado pode ser  responsabilizado por atos do Poder Legislativo ?

100. O Senhor já ouviu falar no direito à identidade genética ?

101. O que é confusão no Direito das Coisas ?

102. Como é que se faz a prova do pagamento ?

103. Quem é que pode ingressar com ação de anulação de casamento ? O Mp pode entrar com uma ação de anulação de casamento ? 

104. É possível o usucapião de direito que não o da propriedade ?

DIREITO COMERCIAL

1. No que consiste o direito de preferência do acionista ? É um direito essencial do acionista ?

2. Quais são os livros comerciais obrigatórios ? O livro de registro de duplicatas é obrigatório ? O que o Senhor entende por sigilo comercial ? Por que se protege o sigilo no comércio ? Como se compatibiliza o sigilo comercial com a possibilidade de exibição de livros ? Em que circuntâncias os livros comerciais fazem prova a favor do comerciante ?

3. É possível a forma anônima na associação entre três advogados ? Há sociedades mercantis por força de lei ?

4. Qual é a ação de  cobrança da duplicata ?    Se houve aceite eu preciso de protesto ?    E a duplicata simplesmente não aceita, qual é o rito procedimental ? E a não aceita sem comprovante de entrega, mas com protesto, dá ensejo a ação cambiária ?

5. Quando é que se dá a extinção das obrigações do falido ? Além do decurso de prazo, quais os outros requisitos para que possa haver a extinção das obrigações do falido ? E o pagamento de qualquer valor, também  extingue as obrigações do falido?

6. O que o Senhor entende por reabilitação do falido ? Quando é que   cabe a reabilitação do falido ? 

7. O Senhor sabe a diferença entre restituição de mercadorias e embargos de terceiro, no âmbito falimentar ?

8. O  que são credores nao concorrentes na falência ?

9. Como eu transmito a propriedade da ação escritural ?

10.  Como se forma o nome da sociedade de capital e indústria ?

11. No caso de falência em que categorias se incluiriam as importâncias devidas ao representante comercial ? O crédito devido ao representante comercial, como é considerado  na falência ?

12.     O Senhor sabe a diferença entre marca, expressão e sinal de propaganda ? O " plim plim " da Globo é marca, expressão ou sinal de propaganda ? É possível marca sonora ?

13. O representante comercial pode contratar terceiros para exercer a representação ? Por quê ?    O representante pode exercer as suas atividades para mais de uma Empresa ? 

14. Por que a lei estabelece que na locação de espaço em Shopping Center  o locador nao pode retomar o imovel para uso próprio ? A quem pertence o fundo de    comércio no     Shopping Center : ao locatário, ao locador ou ao dono do Shopping ?

15. Qual é a diferença entre abstração e autonomia nos títulos de crédito ? Qual delas e característica essencial dos títulos de credito ?   Existem títulos de crédito não abstratos ?

16. O Senhor sabe me dizer a diferença do aval em branco na letra de câmbio  e na nota promissória ?

17.  Qual é a diferença que existe entre embargos da concordata e rescisão da concordata ?

18. Na concordata há necessidade de habilitação ? E pode haver intervenção dos credores nesse processo de habilitação em algum caso ?

19. Que casos pode o vendedor recusar-se a entregar a coisa vendida ?

20. Na sociedade limitada, qual é a responsabilidade do sócio-gerente ? Quando os sócios na sociedade limitada deliberam infringindo o contrato social ou a lei, qual é a consequência ?

21. Pessoa jurídica pode ser considerada consumidora ? Por quê ? Por exemplo, se a pessoa jurídica compra alimentos para compor a refeição dos seus funcionários, ela é consumidora ? 

22. Qual é a diferença entre a faturização e o desconto bancário ?

23. O  Senhor sabe me dizer qual a diferença entre leasing financeiro e leasing operacional ? E o   "lease back" ? O leasing é contrato típico ? O que o Senhor entende por contrato típico ?

24. O pagamento feito pelo aceitante de uma letra de câmbio, a quem desonera ? Quem é o devedor principal de uma letra de câmbio ou de uma duplicata ? 

25. A cessação do exercício do comércio, atestada pelo Oficial de Justica, impede a decretação da falência ? Quais são as pessoas impedidas de exercer o comércio ?

26. O que vem a ser a abstração nos títulos de crédito ? É característica essencial dos títulos de crédito ? Como se chamam esses títulos que não tem por característica a abstração ? O que é o   "warrant" e o conhecimento de deposito ? Qual é a diferença entre eles ?

27. O falido tem capacidade processual ? O falido sofre restrição na sua capacidade processual ? 

28. O Senhor sabe qual é a finalidade do cruzamento do cheque ? Ele visa proteger o titular, protegendo o quê ? No cheque cruzado com o nome do banco nas linhas paralelas, o pagamento ao portador seria válido ? Há nota promissória ao portador ?

29.   O que é contrato de abertura de crédito em  conta corrente ? O contrato de abertura de crédito em conta corrente é título executivo ?  A nota promissória emitida em garantia do contrato de abertura de crédito em conta   corrente, pode ser cobrada  integralmente por via de execução ? 

30. Cabe   execução de cheque apresentado fora do prazo legal ? Há necessidade de protesto nesse caso ? 

31. A falência do emitente de um título de crédito impede a execução do avalista ?

32. O beneficiário do crédito habilita o crédito na falência e concomitantemente cobra do avalista por meio de execução. Haveria uma cobrança em dobro aí ? E o pagamento parcial efetuado na falência ? Como deve proceder ? 

33. Leia o art.47, " caput " e o inciso I do ADCT . Na liquidação dos débitos estariam sujeitos a correção     monetária os   avalistas em relação a esses micro-empresários ?1

34. Quando é que na nota promissória se admite a discussão da "causa debenti" ? E quando ela nao estiver vinculada ao contrato ?

35. Quando é que pode ocorrer a continuação dos negócios do falido,  durante o processo de falência ?

36. O   falido tem direito a receber da massa uma remuneração ?

37.   Crédito da Telesp, sujeita-se aos efeitos de uma concordata, por exemplo ?

38. Havendo a declaração da falência e já havendo praça com dia designado para a arrematação, como é que se procede ? 

39. O Senhor sabe o que é acionista controlador ? O Senhor sabe se ele tem a sua responsabilidade agravada em relação ao acionista minoritário ?

40. O  cheque admite aceite ? Por quê ?   O  cheque admite aval ?

41. Qual é o conteúdo da medida cautelar que o Juiz no início do processo falimentar pode deferir de ofício ou a requerimento de qualquer credor ?

42. Quais são os efeitos da concordata em relação ao concordatário ? Como é que ficam os contratos bilaterias diante da concordata ?

43. O Senhor sabe qual é a função do comissário na concordata ? O Senhor sabe de alguma atitude que ele possa tomar ? O  comissário tem direito a remuneração nos mesmos moldes do síndico ?

44. O Senhor sabe o que é dividendo ? O Senhor sabe qual é o valor do dividendo obrigatório ?

45. O Senhor sabe me dizer qual é o efeito da cláusula que proíbe um novo endosso ? Em termos de responsabilidade se o Senhor, burlando a cláusula, efetuar um novo endosso, o que ocorre ?

46. Como se comprova o pagamento da duplicata ? A Lei de Duplicatas permite a quitação num recibo a parte ? Qual é o incoveniente ? Se a mercadoria não for entregue em sua totalidade, vale a duplicata ?

47. Qual é a diferença entre cheque administrativo e cheque visado ? O que significa esse visto ?

48. O síndico pode ser pessoa jurídica ? A função do síndico é delegável ? O síndico pode constituir advogado ? E a massa é obrigada a pagar esse advogado ?

49. O que são sociedades coligadas ? Qual é a diferença entre uma sociedade controlada e uma sociedade coligada ? Qual é a responsabilidade da sociedade coligada no CDC ?

50. Como responde o sócio solidário na falência ? Os bens do sócio solidário são arrecadados imediatamente na falência ?

51. A duplicata sem aceite presta-se a requerimento de falência ?

52. Por que se diz que o leasing é um negócio jurídico complexo ? Quando é que um negócio jurídico é complexo ? O leasing  é locação ou não ?

53. Bom brilho para produtos de limpeza e Bom brilho para produtos elétricos, neste caso nós temos marcas distintas no INPI ? Como se obtém o registro de uma marca ?

54. Quando o administrador da companhia responde  em virtude de atos regulares da  gestão que tenham causado prejuízos a sociedade ?

55.  A marca deve guardar alguma relação com a natureza do produto ?  A partir de quando surge o direito ao uso exclusivo do nome comercial ?

56. A ação é título  de crédito ?      A  ação escritural seria um título de crédito ?

57.  A  denominação genérica é suscetível de registro ?

58.    Uma vez concluído o inquérito  pela existência de prejuízos, a instituição financeira remete imediatamente o inquérito para o Juiz da  falência, para quê ?

59.  O que é a rescisão da concordata ?     Quem pode requerer a rescisão da concordata ?

60. Debênture é titulo de crédito ? O que vem a ser debênture ?       O que é título de crédito ?   Quais são sa características do título de crédito  ?

61.   O   representante comercial tem direito ao recebimento de uma   remuneração, se o comprador não paga ao representado ? E se a representada caiu em insolvência, ele faz jus à sua remuneração ?

62.  Seria possível a existência de uma Empresa sem empresário  ?  É possível dissolver a sociedade , sem liquidar a Empresa ?

63.   Se o beneficiário de um título de crédito  endossa a um terceiro um título, eu tenho aí que tipo de endosso ?   Qual é a função do endosso  ?

64.   Quais os efeitos da concordata em relação aos contratos do  concordatário ?

65. Qual é a função do comissário ?

66. O que é dividendo ?

67. O que é sociedade em conta de paticipação  ?

68. O avalista é equiparado ao avalizado  ?

69. Qual é a diferença entre companhia aberta e companhia fechada ?

70. Quais são as funções do Conselho de   Administração, da Direotia e do Conselho Fiscal da  Sociedade Anônima  ?

71.  É  possível alienação fiduciária  de coisa já alienada fiduciariamente ?

72.  Pode o condômino de coisa móvel alienar fiduciariamente  a sua parte indivisa ?

73. 
Qual é a conseqüência jurídica da distinção entre sociedade irregular e sociedade de fato ?

74. Quais são os requisitos específicos para a alienação do poder de controle da sociedades anônimas ?

75. O síndico pode prestar depoimento pessoal em juízo ?

76. Abra a Lei de Falências e focalize o art. 178. Qual é o prazo que o falido tem para requerer a conversão da falência em concordata suspensiva ? Vamos admitir que ele perdeu esse prazo, ele não poderá mais postular esta conversão ?

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

1. Quais as modalidades, os tipos ou as formas que o Senhor conhece de execução de prestação de alimentos ?

2. O que significa a palavra delito prevista no art.100, Parágrafo Único do CPC ? Essa palavra esta usada no sentido de delito civil ou delito penal ? O Senhor sabe o que e delito civil ? Um acidente de veículos causa um dano indenizável. Ele é delito ?

3. O que é direito líquido e certo para fins de mandado de segurança ? E se a questão jurídica for muito complexa é caso de direito líquido e certo ou não ? 

4.O que é nomeação a autoria ? Existe alguém que detém em nome próprio ?

5. Em que consiste a confissão ficta ? Em que casos ocorre a confissão presumida ? 

6. O art.82, inciso III, do CPC diz que o Ministério Público deve intervir em todas as causas em que houver interesse público revelado pela qualidade da parte. Quem é que diz que existe esse interesse público, que é o interesse público para o Ministério Público intervir ?

7. O que e contestação por negação geral ? A contestação por negação geral é exceção a que princípio ? Quem está autorizado a usar dessa exceção ?

8. O que é firmar compromisso que está previsto no art.38  do CPC ? As empresas estatais podem firmar compromisso arbitral ?

9. O que é prazo ? O que e prazo peremptório e prazo dilatório ? O que acontece se o ato não for praticado dentro do prazo peremptório ? E no caso de prazo dilatório ?

10. Uma apelação vai ao Tribunal. O Tribunal examina a apelação e resolve converter o julgamento em diligência, para realizar uma segunda perícia e ele faz isso por meio de acordão. Desse acordão cabe recurso especial ou recurso extraordinário ?

11. Qual e a natureza jurídica da arrematação ? A que instituto jurídico a arrematação pertence ?

12. Quais os critérios de distribuição de competência ? Quais as espécies ou subespécies de competências distribuídas pelo critério objetivo ? O Código tem algum caso em que ele distribui a competência pelo critério da qualidade da pessoa ?

13. O Promotor Público no Processo Civil  tem prazo ? E se fossem fixados pelo Juiz e ele não cumprisse, o que aconteceria ? E se ele não se manifesta dentro do prazo legal o que é que acontece ?

14.  Como se anula a confissão eivada de erro, dolo ou coação ? Por que é que a confissão só pode ser anulada mediante ação ?

15. Existe alguma nulidade processual que não é sanada com o trânsito em julgado da sentença e nem com o decurso de prazo da ação rescisória ?

16. É admissível a execução por quantia certa contra a Fazenda Pública com base em título executivo extrajudicial ?

17. O Juiz decidiu uma questão respeitante a condição da ação, que seria a impossibilidade jurídica do pedido. O Réu agrava de instrumento. Quando da apelação, pode o Tribunal rever essa decisão ?

18. O que  é prova histórica?

19. O que é efeito secundário, anexo ou acessório da sentença ?   O Senhor pode dar um exemplo ?

20. O art. 462 do CPC é aquele que diz que o Juiz deve levar em consideração na sentença fatos . Que fatos são esses: são fatos que constam da petição inicial ou não constam ou se são fatos abrigados pelo Réu na contestação como fundamento de defesa ou se são fatos que não precisam ser alegados pelo Réu e nem pelo Autor ?

21. O que é uma prova emprestada ? Em que condições ela pode ser aproveitada em outro processo ?  Vulnera algum princípio constitucional a prova emprestada ?

22. Qual é a diferença entre a teoria das nulidades processuais e a teoria das nulidades do Direito Privado, se é que existe  diferença ? Ou no processo não existe diferença entre nulidades ? A violação da regra do art.388 do CC é causa de nulidade absoluta ou nulidade relativa ?

23. A prescrição aquisitiva ou a prescrição extintiva é que pode ser alegada em qualquer grau de jurisdição ? Eu posso alegá-la em execução ?

24. Quem é o Curador Especial ? Existe alguma hipótese no Processo Civil em que o  Juiz tem que nomear um Curador Especial para o Réu ?  Quem é o Curador Especial no Estado de São Paulo ? 

25. O que é uma ação cautelar satisfativa ?

26. Qual é a diferença entre arresto e seqüestro ? No caso de um laudo arbitral pendente de homologação e nesse laudo esta prevista a obrigação de pagamento em dinheiro, qual é a medida cautelar cabível ?

27. O que é litisconsórcio multitudinário ? Como se resolve essa situação ?

28. Existe algum caso em que o STF  funciona em 4º   grau de jurisdição no Processo Civil ?

29.   O Senhor concederia liminar num mandado de segurança em que essa liminar exauriria a sua eficácia ?

30. O Senhor consideraria provado o fato constitutivo, quando só existisse   indícios dele nos autos ? O Senhor sabe tecnicamente no que consiste o indício ?

31. O que é mandato e o que é procuração ? Existe alguma diferença ?

32. No art. 37, Parágrafo Único, do CPC a palavra inexistente, é inexistente mesmo ou é nulo ou é ineficaz ?

33. O que é perempção ?    A perempção atinge a pretensão do direito material ?

34. O que é carência de ação no sistema do Código de Processo Civil ?

35. O Senhor é Juiz e está ouvindo a parte e a parte esta respondendo com evasivas. O que o Senhor faria na sentença ?

36. O Senhor acha que cabe chamamento ao processo em execução ? Para que serve o chamamento ao processo ?

37. No art. 335 do Código de Processo Civil o que são as regras de  experiência que o Juiz tem que observar ? O Senhor poderia me dar um exemplo ?

38. Quais são as espécies de atos decisórios que o Senhor conhece ? Ha alguma diferença entre despacho, despacho de mero expediente e despacho de expediente ? 

39. A desistência do recurso depende de homologação ?

40. A execução provisória precisa de caução ? Em que casos é dispensada a caução ?

41. Doutor, eu quero que o Senhor explique em que consiste, como ela pode ser, como ela se processa e quais as conseqüências da denunciação da lide ? O denunciado pode recusar a denunciação ? Se ele recusar a denunciação fica sem efeito ?

42.O que é uma ação dúplice ? O Senhor pode dar um exemplo ?

43. Pode haver litisconsórcio passivo entre a pessoa jurídica de Direito Público e o agente em caso de ação indenizatória ? E se a ação em relação a Fazenda foi baseada em responsabilidade objetiva e em relação ao agente por predisposição foi por responsabilidade subjetiva ? E a diversidade da causa de pedir, não teria problema ? Qual é o fundamento legal ?

44. O revel pode ingressar no processo a qualquer tempo ? Ingressando o que ele pode fazer ? Ele pode suscitar qualquer questão jurídica ?

45. O Senhor já ouviu falar em ação executiva lato sensu ?

46. Cabe recurso especial ou recurso extraordinário contra acórdão que decide apelação por maioria de votos ?

47. O art. 238 do CPC diz que a intimação é feita às partes, ao Advogado e ao Ministério Publico. Eu posso intimar a parte de uma sentença para efeito de recurso ? Em que caso a intimação é necessária para a parte e não para o Advogado ?

48. Leia o art. 516 do CPC. Que questões são essas que não estão incluídas nos parágrafos do art. 515 do CPC ?

49. É provisória ou é definitiva a execução fundada em título executivo extrajudicial quando pendente apelação contra sentença que julgou improcedentes os embargos do devedor no processo de execução ?    Qual é o fundamento legal para o Senhor dizer isso ?

50. O escrivão pode citar, mesmo atendendo as formalidades legais ?  E o Juiz ?

51.  Leia o art. 131 do CPC. Que fatos são esses que o Juiz pode conhecer de ofício, ainda que não alegados pelas partes ? Que fatos são objeto de prova ? A prova incide sobre que fatos ?

52.  O que é o princípio da eventualidade  no Direito  Processo Civil ?

53.  O Senhor acha admissível a separação de corpos no concubinato  ?

54. O que é aquiescência tácita ?

55.   Qual é o âmbito de cognição  da ação de consignação em pagamento ?

56.    É admissível  reconvenção na ação de prestação de contas ?

57.  Qual é a diferença entre  termo de início do prazo e termo de início de contagem do prazo ?

58.  O art. 100, inciso I, do CPC diz que é competente o foro da residência da mulher, para a ação de separação dos cônjuges e a conversão  desta em divórcio, e  para anulação de casamento.                         Essa norma foi revogada pela Constituição vigente, que diz que o homem e a mulher são iguais perante a lei ?

59. Como se processam os créditos de natureza alimentícia ?

60. Um banco privado é parte passiva legítima numa ação de mandado de segurança ?

61. O  Juiz responde civilmente por omissão ?

62.  Qual é a teoria do direito de ação que o CPC vigente adotou  ?

63. Pode-se registrar  um título aquisitivo de direito imobiliário, sem  a  existência de um título anterior ?

64.  Num caso de sucumbência recíproca, a parte apela e a outra interpõe  recurso adesivo.    É possível a outra parte interpor recurso adesivo do adesivo ?

65.  O    Código de Processo Civil,  nos arts. 303, inciso IV, e 402  falam sobre o direito  superveniente. O que é isso ?

66.  Havendo litisconsórcio passivo, qual é o termo de início do prazo de resposta ?  E no caso de litisconsórcio ulterior, onde o Réu comparece espontaneamente, qual é o termo de início do prazo de resposta  ?

67. Quais são os requisitos formais do acórdão ?  Qual a diferença entre acórdão e aresto ?  

68.  O art.42, § 3º, do CPC diz que o adquirente ou cessionário de coisa litigiosa  ficam sujeitos  aos efeitos da sentença proferida  entre as partes originárias.Essa normas  que estende  a eficácia  da sentença, ofende ou não ofende a garantia do devido processo legal ?

69.  Quais são as espécies de citação ?  Como se chama  a citação realizada pelo oficial de justiça ?  Como se completa a citação por hora certa  ?  Qual é o ato que a complementa ?  

70.  O    Código prevê  alguma sanção  àquele que devia nomear a autoria,   mas não o faz ?

71.  Quais são as causas concernentes ao estado da pessoa ?

72.  Em que momento tem o lugar o juízo  de retratação ?  O que é o juízo de retratação ?

73.  Quais são as hipóteses de rejeição liminar dos embargos do devedor ?

74. O que o embargante pode alegar nos embargos à arrematação ?

75. Confunde-se substituição processual com sucessão processual ?  Quando é que ocorre a sucessão processual ?  Me dê um exemplo de sucessão processual pela incapacidade das partes ?

76.  O que é objeto litigioso ?

77.  O que é sucumbência recíproca ? Quem pode recorrer ?  Como se resolve a sucumbência, no caso de sucumbência recíproca ?

78.  Quais as hipóteses de suspensão do processo de conhecimento ? Pode haver suspensão por acordo das partes ?  Há outras  hipóteses ?

79. Um cidadão ajuíza  ação de despejo para a retomada de imóvel beneficiando um ascendente. No curso  desse processo o ascendente falece.  Qual  é a sorte do processo ?   

80. O que é carência superveniente ?  A  transação enseja carência ?

81.  É possível a substituição de testemunhas no Processo Civil ?    Até quando é possível ? Qual é o prazo para arrolar testemunhas ?

82. Quando se considera perfeita e acabada a arrematação ?

83.    Em que circunstâncias a apelação é recebida apenas no efeito devolutivo ?  O que justifica o fato da apelação ser recebida apenas no efeito devolutivo ?

84. Quais são os efeitos da declaração de insolvência do devedor ?

85. Quem pode ser considerado agente coator no habeas data ?  Só a autoridade ?  E um órgão particular de serviço de crédito ?

86. Quem representa a União em juízo ?  Quem recebe a citação ? Quem representa a massa falida ?

87. Não havendo determinação legal, qual é o prazo de manifestação judicial pela parte nos autos ?

88. Quais são as objeções que o Senhor conhece ?

89. O agravo retido admite contra-minuta ?  E se foi o apelado que agravou, não existe o contraditório ?   Em que momento processual deve haver a contra-minuta do agravo retido ?

90.  Em que circunstâncias a oposição é julgada juntamente com a ação ? Pode a oposição ser julgada antes da ação ?

91.  O que são ações de garantia ?

92.  Até que momento é possível em 1º  grau de jurisdição a juntada de documento ?

93.  O que é ônus subjetivo da prova ? E o ônus objetivo da prova ?

94. O Senhor saberia me dizer qual é o recurso cabível da decisão denegatória do mandado de segurança, prolatada por Tribunal Estadual ?

95.  Quais são as condições da ação de execução ?  São as mesmas do processo de conhecimento ?

96.  Qual é  o sistema de avaliação de prova adotado pelo CPC  ?  

97. Qual é a finalidade da fundamentação da sentença ?  O Senhor vislumbraria aí uma forma de controle do Judiciário ou não ?

98. A  sentença pode ser condicional ?

99. Quais são os requisitos para que possa haver a cumulação de pedidos ?  Há disponibilidade quanto aos pedidos ?

100.  Como se classifica a causa de pedir ?  O Senhor poderia me dar um exemplo de causa de pedir simples, de causa de pedir composta e de causa de pedir complexa ?

101.  Leia o art.488, inciso I, do CPC. O que significa essa locução “se for o caso “  ?

102.  O princípio tantum devolutum quantum appellatum vigora nas hipóteses de remessa de ofício  (art. 475 do Código de Processo Civil)  ?

103.  Qual é a natureza da liquidação da sentença ?  Quando cabe a liquidação por artigos ?

104.  A União tem foro privilegiado ?  Qual é o foro privilegiado  da União  ?  Intervindo  a União  em processo pendente, haverá deslocação da competência ?  

105. Quem é legitimado a suscitar  o conflito de competência ?  O Ministério Público é legitimado a suscitar o conflito ?   O Ministério Público intervém nesse incidente ?

106. Como se configura o dano processual ?  Como se aquilata o montante do dano processual ?

107.  O Senhor sabe o que é  litigante temerário ?  A lei prevê alguma sanção para esse tipo de litigante  ?

108. Pode haver inversão dos requisitos da sentença ou do acórdão ?

109. Quando é  cabível o recurso ordinário ?

110. A ação possessória admite cumulação de pedidos ?  Em que circunstância ?  O Réu pode alegar pedido na contestação da ação possessória ?

111.  O seqüestro de bens pode ser decretado de ofício ?

112.  Quais são as peculiaridades do procedimento da ação de consignação em pagamento ?

113.  Qual é o diploma que atualmente rege a locação comercial ?  Essa Lei revogou o Decreto Lei n.º  24.150/34   ?

114.  Quanto ao objeto, qual a diferença que há  entre a confissão  e o reconhecimento jurídico do pedido  ?  Não pode haver reconhecimento parcial ?  O reconhecimento jurídico do pedido pelo Réu implicaria em sentença de improcedência ?  Reconhecido o pedido, a sentença não poderia ser de carência ?  Em que hipótese ?

115.  A  ação declaratória  incidental deve necessariamente ser julgada  na mesma sentença que decide a ação principal ?

116.  Qual é a ordem de produção da prova oral ?  O Réu assiste o depoimento pessoal do Autor ?  Se houver inversão haveria nulidade ?  

117.  Quais são os requisitos da decisão que decreta a prisão do devedor de alimentos ?  Que natureza tem essa prisão ?  e não houver fundamentação, qual o recurso cabível  ?  Quem tem competência para julgar esse  “habeas corpus”  ?

118.  Qual é a causa de pedir   na ação de execução ?

119.  Sob o ponto de vista prático como é interpretado o princípio da eventualidade para o Autor e para o Réu ?

120.  Haveria nulidade na esfera do Processo Civil, o fato do Juiz ditar  a sentença, depois que o Autor tivesse exposto as razões finais ?

121.  Como se liquida a decisão que reputou a parte litigante de má fé ?

122.  O que o Senhor entende pela expressão  “recurso conhecido e improvido”  ?

123.  Até que momento o perito deverá apresentar o laudo em Cartório ?

124.  O usucapião  uma vez alegado em defesa, torna obrigatória a intervenção do Ministério Público ?  Que espécie de defesa é o usucapião  ?

125.  Quais são as defesas dilatórias ?  A incompetência absoluta deduzida em contestação seria uma defesa dilatória ?

126.  O revel pode intervir no processo ?

127.  É cabível a reconvenção na ação de consignação de aluguel ?

128.  Como é distribuído o ônus da prova  ?  E se o fundamento da demanda for a responsabilidade objetiva ?

130.  Quais são os recursos cabíveis contra o acórdão não unânime ?  E se o acórdão for um acórdão denegatório  do mandado de segurança ?

131.  Quais são os pressupostos para o ajuizamento do protesto por alienação de bens ?

132.  Quando é possível a redução da penhora ?

133. O pedido de separação em divórcio pode ser rejeitado pelo Juiz ?  Há algum óbice legal ao pedido de conversão ?

134.  Qual é o efeito material da revelia ?  E o efeito processual ? 

135. Qual é a extensão dos limites objetivos da coisa julgada ?   Por que motivo o legislador determinou  que a fundamentação não é coberta pela coisa julgada  ?  

136. Quais são os pressupostos objetivos dos recursos ?  Qual é a diferença entre singularidade e adequação ?

137.  Qual é a causa de pedir remota no processo cautelar ?

138. O que deve constar do mandado de citação ?

139.  O que é acareação ?

140.  Para a impetração do mandado de segurança coletivo, é indispensável a autorização expressa dos interessados ao legitimado  ?

141.  Quando é cabível a ação de adjudicação compulsória ?   É uma ação de conhecimento ou é uma ação de execução ?

142.  O ato processual nulo é eficaz ?

143.  O que é sentença ilíqüida ? Quais são as espécies de liqüidação ?

144.  A sentença estrangeira produz efeitos no Brasil ? Quais  são os limites de cognição do STF ?

145.  Numa execução promovida em face de vários devedores e esses devedores foram intimados da penhora em dias diferentes.  Quando se inicia a contagem do prazo para o oferecimento dos embargos à execução ?

146.  O que deve conter o mandado de intimação para o depoimento pessoal da parte ?  E se ação versar sobre direitos indisponíveis e o Réu se negar a depor ?

147.  Quando se justifica a substituição dos debates orais por memoriais  ?  Essa substituição prevalece em todas as espécies de procedimento ?

148.  O art.485, inciso VII do Código de Processo Civil elenca um dos motivos para a propositura da ação rescisória, que é o documento novo. O que o Senhor entende por documento novo ?

149.  São verificados os efeitos da revelia nos embargos à execução ?

150. Qual é a diferença entre a ação  popular e a ação civil pública  quanto ao fim  ?  Podem as duas ações existirem simultaneamente  ? 

151.  O assistente litisconsorcial pode praticar atos de disposição ?  O assistente litisconsorcial pode  desistir da ação  ?  O assistente litisconsorcial pode ser Réu  num outro processo em que se discutiu a decisão anterior ?

152.  Em segundo grau de jurisdição,  qual é a finalidade dos embargos de declaração  ?

153.  O que é o prequestionamento ?

154.   Qual é a relação entre a audiência de instrução e julgamento e o julgamento antecipado da lide ?   A revelia é motivo de julgamento antecipado ?

155.  Quais são as regras que vêm englobadas no princípio da oralidade  ?  O que vem a ser o princípio da  oralidade  ?

156. O que é direito indisponível ?

157.  É admissível no seu entender a fungibilidade entre as medidas cautelares ?  Me dê um exemplo ?

158.  O Ministério Público  atuando como fiscal da lei  pode ser arrolado como testemunha no processo ?  O Juiz da causa pode ser arrolado como testemunha ?

159.  Não há a possibilidade do Ministério Público transigir no âmbito da ação civil pública ?  Quais são os limites da transação do Ministério Público no âmbito da ação civil pública ?

160.    São cumuláveis os pedidos de indenização por dano  patrimonial e por dano moral  ?  O Senhor pode me dar algum exemplo ?

161. Qual é a definição de mandado de segurança ? O mandado de segurança pode amparar só direito individual ou coletivo, também ? Qual é a distinção entre personalidade judiciária e personalidade jurídica ? Que tipo de universalidade reconhecida por lei o Senhor conhece ? Qual é a diferença entre a sentença que não conhece do mandado de segurança e a sentença que denega a impetração do mandado de segurança ? O mandado de segurança impetrado em lugar de um recurso processual próprio, previsto na lei processual via de regra, deve ser conhecido ou deve ser denegado ?  Qual é o prazo para se impetrar mandado de segurança ? É decadencial ? Por quê ?  O que é mandado de segurança repressivo e mandado de segurança preventivo ?

Pode ser impetrado um mandado de segurança por uma associação, por um sindicato para a defesa de direito líqüido e certo de um só de seus associados ou filiados ? Há um posicionamento doutrinário defendendo a inconstitucionalidade do prazo decadencial de 120 dias do mandado de segurança. O Senhor saberia dizer qual é o fundamento, qual é o apoio desta posição ? O endereçamento errôneo da autoridade coatora, impede a fluência do prazo decadencial ou não ? O que é prova préconstituída ? Pode-se ouvir testemunhas no mandado de segurança ?

162. A existência de ação movida pelo devedor para anular ou descaracterizar o título executivo extrajudicial pode suspender a execução ? 

163. Quem é parte legítima para propor a ação de execução por sentença e quem é parte legítima para propor a execução por título executivo extrajudicial ?

164. Pode ocorrer a revelia no processo de execução ?

165. A amizade íntima ou a inimizade capital do advogado com o juiz é causa de suspeição do processo ? 

166. O juiz pode recorrer do acórdão proferido pelo Tribunal que reconheceu a suspeição ou o declarou impedido ? O juiz excepto é parte na exceção de suspeição ou de impedimento ? Quando a exceção de impedimento ou de suspeição é acolhida e é afastado o juiz do processo, há deslocamento do juízo ? 

DIREITO CONSTITUCIONAL

1. O Senhor conhece algum caso constitucional de responsabilidade do Estado por ato lícito ? 

2. Suponhamos que uma Lei Municipal de São Bernardo do Campo criasse a ronda municipal da cidade. O que o Senhor acha disso ? Para que serve a guarda municipal ?

3. Como se faz o controle difuso de constitucionalidade de lei em 2º grau de jurisdição em matéria penal ? E como se faz em matéria civil ? Existe algum procedimento especial no Tribunal ?

4. Lei de ordem pública retroage ?

5. O Senhor sabe que pela CF a aposentadoria compulsória do funcionário público é dada aos 70 anos. E em relação ao tabelião de notas e o oficial de notas de Cartórios não oficializados, eles tem direito a aposentadoria compulsória ?

6.   A prisão administrativa por sonegação fiscal, através de medida provisória é possível ?     Por quê ?

7. O mandado de segurança para a realização de um bingo é possível ?

8. A CF de 1988 permite a cumulação de cargos ? Para a cumulação de dois cargos de professor é necessário a correlação de matérias ?

9. Para que serve o habeas data ? O Senhor poderia pedir as duas coisas num mesmo habeas data ? O cônjuge supérstite ou o herdeiro legitimo tem legitimidade ativa para a ação de  habeas data ?

10. Quais são os cargos de livre provimento ?       A lei infraconstitucional tem liberdade   para estabelecer quais são só cargos providos em comissão ou não ? Se a lei pudesse generalizar os cargos em provimento, qual seria a regra que ficaria ofendida ? 

11. Me dê a definição de extradição, expulsão, deportação e banimento ? O Senhor sabe  pelo menos se é admissível o banimento no Brasil ?

12.   As Forças Armadas podem discriminar a admissão em seus quadros por sexo e idade ?

13. O que é decreto legislativo, como ela se processa e qual é o seu âmbito de competência ?

14. Leia o art.40, § 5º, da CF.  Eu  queria que o Senhor me interpretasse esse artigo ?

15. A Constituição Estadual vigente diz que o Tribunal de Justiça tem que eleger metade do seu órgão especial. Acontece que a Lei Orgânica da Magistratura Nacional (LOMAN) disciplina que o seu órgão especial e composto pelos Desembargadores mais antigos, ressalvado o quinto constitucional. O Tribunal de Justiça deve obedecer a Lei Orgânica da Magistratura Nacional (LOMAN) ou a Constituição Estadual ? Por quê ? 

16.  Existe na CF a proibição de condenação dupla pelo mesmo fato ?

17.  O Senhor admitiria como prova uma fita de interceptação telefônica ?

18.  O art. 188 do Código de Processo Civil dá um prazo em dobro para a Fazenda Pública e o Ministério Público  recorrerem. Isso viola o princípio da igualdade ?

19.  O domicílio é objeto de alguma proteção  constitucional  ?

20. O art. 133 da Constituição Federal diz que o advogado é indispensável à  administração da justiça.  E no caso da impetração de habeas corpus por parte de qualquer do povo e na Justiça trabalhista, em que o empregado não necessita de advogado para ingressar com a ação ?

21.  Quem pode impetrar mandado de segurança coletivo ? Supondo que um membro da Associação não se conforme com a impetração, o qie ele faz ?

22. O que é direito adquirido ?

23. O que é ato jurídico perfeito ? 

24. Quais são os critérios para a fixação da remuneração dos Deputados  Estaduais ?  Primeiramente quem fixa ?  Qual é o órgão constitucional que fixa a remuneração dos Deputados Estaduais ?

25.  Os Deputados recebem proventos, vencimentos ou remuneração ?  Os Deputados eleitos tomam posse na Assembléia Legislativa. A Assembléia Legislativa formada por esses deputados é que fixará a remuneração ? Há algum limite  para a fixação da remuneração dos Deputados Estaduais ? Essa remuneração pode ser reajustada durante a legislatura ?   Qual é o fundamento ?  Os Deputados Estaduais estão sujeitos aos impostos gerais ?

26.  A quem compete o julgamento  de crimes comuns praticados pelos Conselheiros dos Tribunais de Contas dos Estados ?   E do Município de São Paulo ?

27.  Por que a Constituição Federal não pode ser emendada  na vigência de uma intervenção federal ?

28.  Qual é  o alcance ou sentido das cláusulas pétreas referentes  aos direitos e garantias individuais ?   

29.  Quais são as formas de liberdades previstas na CF ?   No qiue consiste a liberdade de locomoção ? Há alguma limitação no que se refere a liberdade de locomoção dentro do Território Nacional  ?  E quanto a liberdade de entrar no Território Nacional, há alguma limitação ?   Ela é absoluta ? 

30.  A quem cabe a iniciativa da lei ordinária ?   O Poder Judiciário teria eesa iniciativa de lei ?

31.  O que é uma lei de iniciativa concorrente ?

32.   Um Parlamentar pode apresentar uma emenda a  um projeto de lei de iniciativa exclusiva do Presidente da República ? E em relação a lei   orçamentária ?   No que se refere a lei orçamentária a emenda é livre ?

33.  O que abrange a liberdade de pensamento ?  O que é liberdade de expressão coletiva ?   Ela se refere a que liberdade ?  O que é liberdade de ação profissional ?

34.  Localize o art.37, inciso V, da CF.  O que se entende por cargo em comissão ?  Qual é a diferença entre cargo em comissão e as funções de confiança ?  Quais são os requisitos para que uma pessoa possa ocupar um cargo em comissão ?  A lei pode estabelecer requisitos para a ocupação do cargo em comissão ?  Praticada uma infração disciplinar  por um ocupante de cargo  em comissão, ele pode exonerar-se para evitar a punição ?

35.  Quais são as atribuições do Congresso Nacional ?

36.   O que significam as reuniões conjuntas na Câmara dos Deputados e no Senado Federal ?    Essas reuniões conjuntas são regras ou exceções aos trabalhos dos Parlamentares ?   Essas reuniões conjuntas não feririam o princípio do bicameralismo ? Quais as hipóteses de sessão conjunta ?

37. O Senhor poderia me apontar a semelhança existente entre o mandado de injunção e a ação de inconstitucionalidade por omissão ? Quais seriam as diferenças entre o mandado de injunção e a ação de inconstitucionalidade por omissão ? Quem tem legitimidade para propor o mandado de injunção e a inconstitucionalidade por omissão ?  E em relação a instrução processual ?    E em relação ao objetivo, qual a diferença entre os dois ?  Qual o procedimento adotado  para o mandado de injunção ?

38.  O Senhor poderia me dizer o que são leis  de efeitos concretos ?   Leis de efeitos concretos são leis autos-executáveis ?

39.  Qual é a competência legislativa dos Municípios ?  Qual é a natureza dessa competência ?  

40.  O que é competência material ?  E a competência comum ?  No que se assenta a competência comum  dos Municípios ?

41.   Que tipo de questões não estão sujeitas a apreciação judicial ?   

42. O que são questões políticas ?

43.  O que o Senhor entende por conflitos fundiários   e aquem compete dirimí-los ?  Eles envolvem o quê ?  Os Juízes estaduais podem dirimir conflitos fundiários ?

44. O que é cargo público ?  O Procurador Geral de Justiça pode criar um cargo de Promotor de Justiça ?

45.  Fale  alguma coisa sobre a liberdade de circulação.  O que o Senhor entende por liberdade de circulação ?  A liberdade de locomoção e a liberdade de circulação são a mesma coisa ?  Nos condomínios fechados, é permitida a liberdade de circulação ?  

46.  O que é desafetação ? Antes de desafetado um bem público, este pode ser cedido ?  Através de que forma ?

47.  Quais são os casos de perda e os casos de suspensão dos direitos políticos ? No caso de perda pode  ocorrer a reaquisição dos direitos políticos perdidos ? Há alguma legislação específica a respeito disso ?  E em caso de suspensão como se readquire  ?

48.  Qual é a diferença entre cargo público de carreira e cargo isolado ? Pode haver uma cargo sem titular e um titular sem cargo ?

49.  A Administração Pública Federal, Estadual e Municipal podem disciplinar desigualmente os direitos e deveres dos funcionários públicos ? 

50. Em que momento o funcionário público se investe no direito de exigir do Estado os direitos que lhe são devidos ?  

51. No que consiste genericamente a remuneração do funcionário público ?  O que é verba de representação ?  O que é adicional por tempo de serviço  ?  E as diárias ? 

52. O Senhor sabe qual é o tipo de federalismo adotado pela CF  ?  O Senhor sabe quais são as espécies de federalismo ?

53. Como se viabiliza a vontade do Estado Membro no Estado Federal  ?

54. O Prefeito pode assumir outro cargo ou função pública na Administração Pública Direta ?

55. No que consiste a incompatibilidade dos Vereadores  antes da eleição ?  E após a eleição  ?  É  apenas uma, duas ou várias incompatibillidades ? As incompatibilidades dos Parlamentares  se aplicam também aos Vereadores ?  O Senhor sabe como se calcula o número de Vereadores do Município ?

56. No aspecto municipal, como é feita a eleição para Prefeito  ?    Em qualquer Prefeitura o sistema é esse  ?  O Vice-Prefeito  pode ser reeleito para o período subsequente ? Sempre ou há alguma limitação  ?   E para Vice-Prefeito  ele pode se reeleger ?  E o Prefeito pode ser eleito Vice-Prefeito ?

57. O que é medida provisória ?  O Poder Judiciário pode aferir a relevância  e a urgência próprios da medida de segurança  ?   A  medida provisória pode dispor sobre matéria tributária ? Por quê ?  E sobre matéria penal a medida provisória pode dispor ? Por quê ?

58. Quais os elementos integrantes  do  Estado ?  O que é Território ?  O Estado tem jurisdição ?

59. Qual é a esfera governamental que tem a prerrogativa de aplicar multas de trânsito ?

60. No campo da competência legislativa concorrente e limitada, a União pode ingressar no espaço das normas específicas ou deve se limitar as normas gerais ?    Em contrapartida  os Estados podem expedir normas gerais ?

61. Uma lei federal vedando reajuste de preços de serviços em geral, abrange também as tarifas referentes aos serviços públicos municipais ?

62.  Sobre o que se pronuncia o Conselho da República ?  As decisões do Conselho da República ou da Defesa vinculam o Presidente da República ?

63. O que é sistema majoritário ?  O que é sistema proporcional ? O sistema brasileiro é misto ou é um dos dois ?

64. Quem não pode fazer greve ? 

65. Num determinado Município de São Paulo, onde há Tribunal de Contas, o Tribunal de Contas dá um parecer prévio favorável às contas de um determinado ano de um Prefeito. É possível questionar essas contas ? Quem pode questionar as contas ? E o cidadão ?

66.  Qual o órgão de qual Poder pode requerer informações a dirigente de estatal ?

67. Quem não está sujeito ao serviço militar ? E o padre está obrigado a prestar ? A falta de alistamento militar é causa para a inexigibilidade ?

68. A sobrinha do atual Prefeito de Jundiaí pode se candidatar às próximas eleições a esse cargo ? E a ex-mulher do Prefeito ?

69. A lei que disciplina o processo eleitoral pode ser modificada ? Existe alguma vacância para esse tipo de alteração ?

70. Idoso tem garantia constitucional assegurada ? Para  a CF em que idade se considera idoso ? O Senhor acha que a CF prvê que o idoso tem direito ao transporte coletivo ?

71. Quem é que requer a extradição de brasileiro junto a Autoridade no exterior ?

72. Como se manifesta o controle preventivo da constitucionalidade no Direito Brasileiro ?

73. O que o Senhor entende por cidadania e como são adquiridos os direitos daí decorrentes ?

74. Quais são os pressupostos constitucionais do mandado de segurança ? Em sede de mandado de segurança o que se entende por direito líquido e certo ? Quais São os pressupostos do mandado de segurança contra ato judicial ? Cabe mandado de segurança contra ato judicial ?

75. Quais são as funções constitucionais do Banco Central ?

76. Quais são os instrumentos normativos do sistema orçamentário, trazidos na Constituição ? A Lei de Diretrizes Orçamentárias tem uma relevância particular trazida pela CF. O Senhor conseguiria vislumbrar essa relevância ?

77. O que é nacionalidade potestativa ?

78. O que se entende por unicidade sindical ?  O Senhor não acha que essa unicidade sindical não confronta com o princípio da liberdade sindical ? O que é liberdade sindical ?

79. O que são procedimentos legislativos especiais ? A Lei Complementar está incluída nos procedimentos legislativos especiais ?  Por que determinados assuntos dependem da edição de Lei Complementar e outros não ?

80. Os trabalhadores têm o direito constitucional a participação dos lucros da Empresa ? Isso ocorre ?

81. Quais são os pressupostos para que os portugueses possam gozar dos direitos oferecidos na Constituição ? 

82. Um estrangeiro pode adquirir os mesmos direitos que um nacional para a aquisição de propriedade no Brasil ?

83. Quais as hipóteses que autorizam a instituição do chamado empréstimo compulsório ? de que forma pode ser instituído o empréstimo compulsório ?

84. Mesa da Câmara dos Deputados do Senado Federal pode convocar um Deputado Estadual para prestar informações sobre um determinado assunto que está sendo investigado ? As Mesas e as Comissões parlamentares de Inquérito t6em diferenciação, em relação às atribuições ?

85. O asilo político é concedido em que hipótese e a quem ? O que é o asilo político ?

86. Qual seria a função social da Empresa em termos constitucionais ?

DIREITO ADMINISTRATIVO

1. A responsabilidade do Estado por ato ilícito é sempre objetiva ? Como o Senhor encontra o nexo de    causalidade quando se tratar  de comportamento omissivo do Estado, sem indagar-se da existência de culpa ? E possível o litisconsórcio passivo na ação de responsabilidade civil entre o Estado e o causador do dano ? Em que casos ?

2. O ato da Administração Publica que permite a exploração de jazida é uma autorização, uma permissão ou uma licença de serviços públicos ?   Qual é a diferença entre permissão, concessão, autorização e licença ?

3. O que é desapropriação indireta ? Há aquisição da propriedade por parte do Poder Público, nesse caso ? Qual e a ação cabível por parte do particular nesse caso e qual é o prazo prescricional ?

4. Supondo que o Senhor seja Juiz numa Comarca do interior e o Juiz anterior tivesse nomeado um particular oficial "ad hoc" para citar. O que o Senhor faria ? O que nós fazemos com o ato administrativo praticado por quem não é agente administrativo ?

5.             Eu queria que o Senhor me distinguisse em matéria de concessão de serviços públicos, o que é álea administrativa, álea econômica e álea ordinária ?

6. O que e reversão no Direito Administrativo ? E em matéria de concessão de serviços públicos ? 

7. O art. 573, do CC diz que  o proprietário pode embargar a construção de  . Isto aqui é servidão administrativa ou limitação administrativa ?

8. O que é convalidação de atos administrativos ? Que atos administrativos não podem ser convalidados ?

9. O que compreende a expressão Administração Indireta ? As Fundações pela ordem constitucional vigente são consideradas Pessoas Jurídicas de Direito Público ou Pessoas Jurídicas de Direito Privado ?   Por quê ?

10. Um funcionário tem um cargo de provimento efetivo. Ele é designado para exercer outro cargo em comissão, sem prejuízo dos vencimentos do cargo dele originário. Acontece que o cargo que ele exerce em comissão, tem direito a gratificação de função pelos vencimentos dos cargos.   Isso é possível ? Não estaria havendo cumulação de vencimentos ?

11. A CF fala em três modalidades de desapropriação. Explique cada uma  delas.

12. O "título de potencial construtivo " é regido por alguma lei ?

13. O Juiz pode apreciar a legalidade da desapropriação ?

14.    As empresas públicas podem ter privilégios fiscais não extensíveis ao setor privado ? Em nenhuma hipótese ? Essas atividades monopolizáveis são serviços públicos ? O que são serviços públicos ?

15. O que é caducidade ou decadência, em matéria de concessão ?

16. A Administração Pública pode ou não  invalidar uma licença para loteamento irregular ? Se a Administração invalidasse a licença, o que aconteceria com o Registro de Imóveis ? 

17. Qual e a diferença que existe entre concessão e permissão de serviços públicos ? A permissão se sujeita a licitação ?  Em que casos práticos a Administração deve optar pela concessão e em que casos ela deve optar pela permissão ?

18. O que é cargo, classe e carreira ?

19. O poder administrativo de invalidar os seus próprios atos está sujeito a prescrição ou decadência ?  

Por quê ?

20. Qual é a diferença que existe entre convalidação de ato administrativo e conversão de ato administrativo ?

21. Qual é  o princípio que lhe permite apurar quem é competente para a prática de atos de poder de polícia ?

22.  As    restrições de vizinhança do CC são limitações administrativas do poder de  polícia ?    Qual é a diferença entre as limitações administrativas e as limitações de ordem pública ?       Qual é a diferença entre as limitações  e as servidões administrativas ?  Qual é a diferença entre a limitação de suportar e a servidão de suportar ?   

23.  O Estado responde por um dano  decorrente de um parecer errôneo  do Ministério Público, que foi adotado pelo Juiz ?

24. Quando é que se transfere  a propriedade na desapropriação ?    

25.  O que se entende por áreas reservadas, nas áreas  de loteamentos urbanos ?

26. Quais as faculdades que do poder hierárquico decorrem para o superior ?

27. O que é poder disciplinar ?

28. Existem requisitos infraconstitucionais do mandado de segurança ?

29. O que se entende por declaração de inidoneidade para licitar ?

30. O que se entende por homologação e adjudicação na licitação ?

DIREITO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

1.  Quem é que pode oferecer  representação contra o menor infrator ?  O Conselho Tutelar tem competência para aplicar medida sócio-educativa ?

2. No requerimento de adoção é indispensável o estágio de convivência ?

3. O que é  ato infracional ?   Se um adolescente pratica um ato infracional  de ação penal privada, é indispensável a queixa para se instaurar o procedimento ?

4.  É possível a internação do adolescente infrator antes da sentença ?  Em que hipóteses será feito esse recolhimento antes da sentença ?  Esse recolhimento tem prazo determinado ?

5.   Um Juiz autorizou por Portaria,  a entrada de menores desacompanhados dos pais, num determinado baile. O Senhor é Curador de uma determinada Comarca    e não concorda com isso, caberia algum recurso ?  A expedição de Portaria é decisão ?

6.  Num procedimento instaurado contra um menor infrator, o menor pode ser ouvido em juízo, sem a assistência de advogado ?

7.   Em que hipótese a internação tem prazo determinado ?  Essa internação tem prazo mínimo ?

8.  De que forma uma criança  ou um adolescente pode ser colocado em lar substituto estrangeiro ?

9. Quais as formas de colocação do menor em família substituta que dispensam o procedimento do contraditório ?

10.  Em que caso o deferimento da adoção  não rompe o parentesco com o pai de sangue ? 

11.  Segundo o ECA no que consiste a guarda ?  Esse direito de guarda pode ser posto em relação a terceiro ?

12. Os atos do MP, efetivados com base no ECA, podem ser impugnados por meio de recurso ? Por quê ? Quais são os atos que podem ser impugnados por meio de recurso ?

13. O MP Estadual pode ajuizar ação cautelar pertinente aos interesses dos menores e adolescentes, perante a Justiça Federal ?

14. Procedendo a Autoridade Policial irregular apreensão de adolescente e, ato contínuo, deixando de comunicar tal fato ao Juiz competente e à família do adolescente, tal Autoridade responde pelo art.231 do ECA ?

15. Quais  as hipóteses em que se pode aplicar a medida de internação ?

16.   O órgão do MP pode ser obrigado a executar sentença que não  foi executada em processo que não iniciou ?

17. Em que hipóteses, como Promotor de Justiça, o Senhor pediria a improcedência de um procedimento destinado a apuração da prática de um ato infracional ?

18. Quando é que os pais perdem o pátrio poder ? 

19. Quais são os parâmetros para a interpretação do ECA ?

